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Comissão Especial de Inquérito n° 002/2025  

CEI da Limpeza Urbana  

 

A presente Comissão Especial de Inquérito foi constituída em atendimento ao 

Requerimento nº 0133/2025, com a finalidade de apurar eventuais irregularidades 

ocorridas nas contratações diretas ou emergenciais, por meio de dispensa de licitação, 

destinadas à execução de serviços de capina, roçagem e manutenção de áreas verdes, tanto 

na zona urbana quanto na zona rural do Município de Itapeva, no período compreendido 

entre 1º de janeiro de 2024 e a data atual. 

 

 

 

  Vereador Dr. Marcelo Poli                        Vereador Ronaldo Coquinho                            

            Presidente                                                             Relator 
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1. Fundamentação Jurídica 

 

A presente Comissão Especial de Inquérito foi instaurada com fundamento no inciso VIII 

do art. 14 e no art. 33 da Lei Orgânica do Município de Itapeva, bem como com fulcro no 

inciso I do art. 56 e no art. 57, ambos do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Itapeva. 

O Poder Legislativo Municipal, no exercício de suas funções típicas, detém a competência 

para fiscalizar os atos da administração pública municipal por meio do controle externo, 

nos termos do caput do art. 31 da Constituição Federal. Tal atribuição é disciplinada no 

art. 4º do Regimento Interno desta Casa Legislativa, que dispõe nos seguintes termos: 

Art. 4º - As funções de controle externo da Câmara implicam na 

vigilância dos negócios do Executivo em geral, sob os prismas da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e da ética 

político-administrativa, com a tomada de medidas sanatórias que 

se fizerem necessárias.  

Cumpre salientar que o Regimento Interno, em seu art. 57-A, atribui às Comissões 

Especiais de Inquérito a prerrogativa de, no interesse da investigação, praticar, conjunta 

ou isoladamente, os seguintes atos: 

I - Proceder vistorias e levantamentos nas repartições públicas 

municipais e entidades descentralizadas, onde terão livre ingresso e 

permanência; 

II - Requisitar de seus responsáveis a exibição de documentos e a 

prestação dos esclarecimentos necessários; 

III - Transportar-se aos lugares onde se fizer necessária à sua 

presença, ali realizando os atos que lhes competirem.  

IV - Determinar as diligências que considerarem necessárias;  

V – Convocar, mediante ofício, funcionários, autoridades e cidadãos 

para prestarem depoimentos; 

 

 

 

 

 



 
 
 

 
 CÂMARA MUNICIPAL DE    

ITAPEVA 

 

 

    
  

CEI da Limpeza Urbana – Relatório Final 

              (15) 3524-9200 – www.camaraitapeva.sp.gov.br – secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br  6 

Além disso, o não atendimento às providências referidas no prazo estipulado pela 

Comissão faculta ao seu presidente requerer ao Poder Judiciário a apresentação coercitiva 

daquele que será ouvido, bem como a perícia no lugar onde se encontrarem os livros, 

papéis e documentos, nos termos do § 2º do Art. 57-A.  

Quanto aos atos de instauração, a presente Comissão Especial de Inquérito foi 

regularmente instaurada em atendimento Requerimento 0133/2025 apresentado em 

plenário no dia 15/05/2025 na 26° Sessão Ordinária do exercício de 2025. A sua 

composição, prazo de funcionamento e horário e data das Reuniões Ordinárias foram 

devidamente oficializadas pelo Ato da Presidência 00006/2025, publicado no dia 

21/05/2025 na Edição n° 2652 do Diário Oficial do Município de Itapeva. 

2. Introdução 

Chegou ao conhecimento desta Câmara Municipal que o Poder Executivo celebrou o 

Contrato nº 29/2025 – Contratação Direta por Dispensa de Licitação, referente ao 

Processo nº 3.042/2025, tendo como partes contratantes o Município de Itapeva e o Sr. 

Cicélio Felix da Silva, cujo objeto consiste na prestação de serviços de manutenção de 

áreas verdes e prédios públicos, abrangendo tanto a zona urbana quanto a zona rural, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Administrações Regionais. O ajuste possui 

vigência de 03 (três) meses e valor global de R$ 1.525.672,52 (um milhão, quinhentos e 

vinte e cinco mil, seiscentos e setenta e dois reais e cinquenta e dois centavos). 

O expressivo montante envolvido, aliado ao fato de a contratação ter sido formalizada por 

meio de dispensa de licitação, desperta fundadas suspeitas quanto à regularidade do 

procedimento, exigindo apuração rigorosa para verificar a observância dos princípios 

constitucionais que regem a administração pública, notadamente os da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Ainda, esta Casa de Leis tomou ciência que nos anos de 2021, 2022, 2023 e 2024 também 

não foram realizados procedimentos licitatórios para contratação de serviços de capina, 

roçagem ou manutenção de áreas verdes no município. Considerando tratar-se de dinheiro 

público de grande monta e utilizado para contratar serviços diretamente, sem as garantias 

dadas pelo processo licitatório que visa assegurar a seleção da proposta apta a gerar o 

resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, compete ao Poder 

Legislativo investigar e fiscalizar se estes processos de contratação destes serviços 

seguiram as exigências legais, se os serviços foram prestados adequadamente e se os 

valores correspondem aos preços praticados pelo mercado para que não ocorra sobrepreço 

e se as prestações foram adequadas para que não ocorra superfaturamento.  
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Diante dos fatos denunciados, a Comissão Especial de Inquérito nº 002/2025 direcionou 

seus trabalhos para apurar, de forma minuciosa, as possíveis irregularidades, com foco 

especial nos seguintes pontos: 

 Verificar as circunstâncias que levaram à ausência de procedimentos licitatórios 

para a execução deste serviço nos últimos quatro anos; 

 Analisar a regularidade da Contratação Direta por Dispensa de Licitação – 

Processo nº 3.042/2025; 

 Examinar a legalidade e conformidade do Contrato nº 29/2025, firmado com a 

empresa Cicélio Felix da Silva; 

Avaliar a regularidade da execução dos serviços contratados e a compatibilidade dos 

valores pagos com o efetivamente prestado. 

 

3. Da composição da CEI 

 

PRESIDENTE                                            Vereador Dr. Marcelo Poli 

VICE-PRESIDENTE                                Vereadora Val Santos 

RELATOR                                                 Vereador Ronaldo Coquinho 

MEMBRO                                                  Vereadora Áurea Rosa 

MEMBRO                                                  Vereadora Gleyce Dornelas 

 

3.1 Da equipe de apoio administrativo 

 

OFICIAL ADMINISTRATIVO 

Elton Cleber de Araujo 

 

 

AGENTE TÉCNICO LEGISLATIVO  

Luan Henrique Bailly 

 

PROCURADOR LEGISLATIVO 

Marina Fogaça Rodrigues 

 

JORNALISTA 

Vitor Silva Aguiar 

 

TÉCNICO DE IMAGEM E SOM 

Jeferson Luiz Santos Leite  
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4. Da produtividade 

 

A presente seção do relatório serve como informativo geral da produtividade da CEI, 

indicando a quantidade de Requerimentos apresentados, ofícios enviados, reuniões 

ordinárias e extraordinárias realizadas até o momento de encaminhamento presente 

relatório parcial.  

Reuniões Ordinárias: 11 

Reuniões Extraordinárias: 2 

Ofícios Expedidos: 9 

Oitivas Realizadas: 24 

 

 

5. Das irregularidades identificadas 

 

A presente seção do relatório apresentará todas as irregularidades identificadas pela 

Comissão, bem como apresentará as provas colhidas que levaram às conclusões finais.  

 

5.1 Falha na defesa de rendas do Município – Realização de Contratações com 

dispensa de licitação em detrimento da conclusão procedimento licitatório já em 

aberto  

 

Ainda no ano de 2024, especificamente em 22 de outubro, a gestão do então Prefeito 

Mário Sérgio Tassinari deu início a um procedimento licitatório para contratação de 

empresa para Prestação de Serviços de Manutenção de Áreas Verdes e Prédios Públicos 

na Zona urbana e Rural do Município (Processo Administrativo E - 20871 / 2024).  

O Processo Licitatório ocorreu regularmente, porém não pôde ser concluído em tempo 

antes do fim do mandato, restando à atual gestão da Prefeita Adriana Duch finalizar a 

contratação.  

Verifica-se que a gestão da Prefeita Adriana Duch não conferiu a devida prioridade à 

conclusão do procedimento licitatório em curso, optando deliberadamente por adotar uma 

solução precária, amparada no argumento de emergência, para justificar a dispensa de 

licitação. Tal escolha, além de afrontar os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência, subverte a finalidade da licitação, que é selecionar 

a proposta mais vantajosa para a Administração, garantir a isonomia entre os licitantes, 

assegurar a justa competição e prevenir contratações com sobrepreço, preços inexequíveis 

ou superfaturamento na execução contratual. 



 
 
 

 
 CÂMARA MUNICIPAL DE    

ITAPEVA 

 

 

    
  

CEI da Limpeza Urbana – Relatório Final 

              (15) 3524-9200 – www.camaraitapeva.sp.gov.br – secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br  9 

É imprescindível afastar, de forma categórica, qualquer alegação de desconhecimento, 

por parte da atual administração, da existência e relevância do procedimento licitatório, 

ainda que iniciado em 2024. Ressalte-se que, de forma inédita neste Município, ocorreu 

uma transição de governo regular, circunstância que assegurou pleno acesso às 

informações e condições para a continuidade do processo, não havendo justificativa 

plausível para a sua interrupção ou negligência. 

O Decreto Municipal n° 14.052 de 9 de outubro de 2024 instituiu Comissão Especial de 

Transição Governamental. Essa referida comissão teve por função orientar a nova Prefeita 

eleita e sua equipe acerca da estrutura organizacional, listagem de cargos, relação de 

processos judiciais, processo perante o Tribunal de contas e, em especial para a análise 

desta CEI, a seguinte:  

 

Portanto, a transição de governo incluiu a comunicação formal ao novo Poder Executivo 

acerca dos procedimentos licitatórios em andamento e daqueles já vigentes. Tal repasse 

de informações foi efetivamente realizado, conforme comprovam os depoimentos 

colhidos por esta Comissão, afastando qualquer alegação de desconhecimento por parte 

da atual gestão. 
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Em depoimento prestado a esta CEI, o ex-Secretário Luiz Henrique de Almeida 

Gemignani declarou, de forma categórica, que a existência do procedimento licitatório 

foi devidamente comunicada à equipe da Prefeita. Informou, ainda, que todas as reuniões 

da transição de governo foram formalizadas em atas, acompanhadas de relatórios 

contendo as informações de cada secretaria, documentos estes que permanecem sob a 

posse da própria Prefeitura. Tal afirmação reforça a plena ciência da atual gestão sobre o 

processo, tornando insustentável qualquer alegação de desconhecimento. 

Vereadora Gleyce Dornelas - Nessa reunião específica, você lembra se foi 

dado detalhes de como tava o processo de licitação, o emergencial também, os 

detalhes que ainda precivam aindade de mais alguns procedimentos, 

burocracias...  

Luiz Henrique de Almeida Gemignani - Eu acredito, e também ta documentado 

isso, que já tinha um processo licitatório aberto. Porque, isso é praxe e a gente 

tem que saber de administração pública o seguinte: qualquer contrato 

emergencial você tem que abrir paralelamente com a licitação. Como isso vai 

caminhar, aí depende muito de cada secretaria, da expertise do secretário, 

muito agora... dependia  muito do governo que veio né, do próximo governo, 

entendeu?  

Vereadora Gleyce Dornelas - Então vocês passaram pra eles?  

Luiz Henrique de Almeida Gemignani - Sim, sim. Até acredito que nessa ata 

tá documentado isso também. Tá documentado. Porque a gente fez assim, né, 

foi muito legal. Depois que a Francine, na época, fez um apanhado geral e 

deixou tudo isso em tela, a gente começou pegar isso como exemplo e fez em 

todas as secretarias.   

Conforme declarado pelo ex-Secretário, constam no próprio Processo Administrativo 

registros formais da transição de governo. Especificamente, nas páginas que reúnem as 

informações da Secretaria de Administrações Regionais, há referência expressa ao 

procedimento licitatório em aberto. Tal evidência documental afasta qualquer margem 

para alegações de desconhecimento e confirma que a atual gestão recebeu, de forma 

oficial, ciência sobre o certame, conforme segue: 
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Conforme verifica-se no processo de transição, página 137, há indicação sobre a data de 

vencimento do anterior contrato emergencial de limpeza e conservação pública e 

indicação de haver procedimento licitatório em andamento. Ou seja, a equipe estava 

ciente dos prazos que tinham para conclusão dos serviços e sobre a existência de licitação 

em aberto.  

Também foi ouvido o Sr. Rodrigo Tassinari, ex Procurador-Geral Do Município em sua 

oitiva informou o seguinte:  

Vereador Marcelo Poli – Sobre a questão da transição, especificamente para 

esse novo governo, como é que foi a questão desses contratos especificamente, 

de limpeza e... você tem alguma recordação e você participou disso? 

Rodrigo Tassinari – Da transição eu participei de todas as reuniões. O 

Secretário... fez reuniões por Secretarias né. Tinha o tema escolhido pelos 

secretários e ficava aberto para os eventuais futuros os secretários da nova 

prefeita fazerem seus apontamentos. Especificamente sobre a limpeza o 

Secretário Henrique... o Kimiuki não é?, ele informou lá que esse contrato 

estava vigente até fevereiro deste ano.  Era uma dispensa que tinha e a licitação 

estava em curso desde novembro. Então já tinha todo o quantitativo, valores, 

empenho, etc, informações quanto a fonte de recurso que iria pra licitação. Só 

que ficou pra concluir na atual gestão.  

Segundo ele, participavam dessas reuniões de transição o Oséias, as vezes o vice-prefeito 

Generci, o Victor atual procurador dentre outros eventuais. Segundo ele, estavam sempre 

presentes Oséias e Victor (Roncon) e eles tiveram ciência dessas questões da licitação. 

Segundo o Sr. Rodrigo, essa informação consta de ata do relatório de transição, com data 

de 05/11/2024, ainda mostrou pessoalmente essa ata contendo informações sobre a 

duração do atual contrato emergencial e a existência da licitação.  

Ouvidos os depoimentos e juntamente com as provas retiradas do relatório de transição, 

não restam dúvidas de que a gestão da Prefeita Adriana Duch tinha ciência do prazo 

de vencimento do anterior contrato emergencial bem como da existência de processo 

licitatório pendente de conclusão.  

Ainda, reforça-se que logo no dia 03/01/2025 o Departamento de Compras e Licitações 

encaminhou ofício à Secretaria Municipal de Administrações Regionais informando as 

providências a serem tomadas para a finalização do processo licitatório, conforme 

documento localizado na página 136 dos autos do Processo Administrativo E - 20871 / 

2024. 
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Porém, mesmo com as providências solicitadas pelo departamento de Compras e 

Licitações, não houve por parte da Secretaria de Administrações Regionais nenhum 

tipo de impulso registrado em sistema ao processo ou contato com as demais 

secretarias. Inclusive, com exceção da Secretaria de Obras, as demais secretarias só 

começaram a dar andamento nas providências necessárias a partir de 17 de 

fevereiro, um dia após o término da vigência do contrato emergencial anterior. 

Assim, resta evidente que não foi dada prioridade à licitação, preferindo realizar-se 

uma contratação direta em caráter emergencial usando-se das hipóteses de dispensa 

de licitação.  

Porém, levanta-se dúvidas sobre a existência de emergência real que de fato ensejaria a 

dispensa em detrimento de finalizar o processo licitatório em andamento. Vejamos o que 

dispõe a Lei de Licitações:  

Da Dispensa de Licitação 

 Art. 75. ...................................................................... 

 VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando 

caracterizada urgência de atendimento de situação que possa 

ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos 

serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, 

equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e 

somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento 

da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de 

obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo 

de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou 

da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos 

e a recontratação de empresa já contratada com base no disposto 

neste inciso; 
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(...)  

§ 6º Para os fins do inciso VIII do caput deste artigo, 

considera-se emergencial a contratação por dispensa com 

objetivo de manter a continuidade do serviço público, e 

deverão ser observados os valores praticados pelo mercado na 

forma do art. 23 desta Lei e adotadas as providências 

necessárias para a conclusão do processo licitatório, sem 

prejuízo de apuração de responsabilidade dos agentes 

públicos que deram causa a situação emergencial. 

A solicitação inicial de contratação emergencial não comprovou devidamente a situação 

emergencial, motivo este que o parecer jurídico solicitou a seguinte providência:  

 

Em resposta o Secretário Eduardo Silva anexou relatório fotográfico e um boletim 

relacionado à casos de dengue no município. Porém, o relatório juntado, no 

entendimento desta CEI, não apresenta provas suficientes da existência de situação 

de emergência que ensejasse a realização de contratação emergencial em detrimento 

da finalização do processo licitatório.  

O relatório fotográfico juntado possuía apenas 24 páginas e 44 fotos de áreas verdes com 

mato relativamente alto, porém várias dessas fotos eram repetidas ou retiradas de ângulos 

ligeiramente diferentes. Ao todo foram fotografadas apenas 16 ruas do perímetro urbano 

e nenhuma foto da zona rural.  

Ademais, foi juntado um relatório de casos de dengue que demonstrava que o município 

em 26 de fevereiro possuía 34 casos confirmados de dengue e 548 notificações. Em que 

pese a gravidade da referida doença, não foram juntadas ao relatório outras medidas de 

combate à dengue ou ações de campo de combate ao mosquito como sugeriu o relatório 

da Procuradoria Municipal.  

Em oitiva, a Prefeita Municipal Adriana Duch Machado foi interrogada sobre a real 

necessidade de a contratação emergencial ser efetuada, conforme:  
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Vereador Marcelo Poli – No...No contrato emergencial, você discutiu 

diretamente com o Bolacha? Como é que foi essa...  vocês decidiram fazer o 

emergencial?  

Prefeita Adriana Duch – Não, primeiramente a gente foi procurar saber se a 

gente poderia fazer um contrato emergencial. E a gente tinha o respaldo 

jurídico por conta da premente epidemia de dengue e mesmo porque o mato da 

cidade estava já avantajado e com perigo de ratos, aranhas e outros animais.  

Vereador Marcelo Poli – O ponto principal foi a questão de dengue, pra vocês?  

Prefeita Adriana Duch – Isso, foi isso também que nos acercou de... de respaldo 

jurídico.  

Vereador Marcelo Poli – Tinha algum documento que mostrava na cidade esse 

aumento de foco, esse aumento do risco de dengue?  

Prefeita Adriana Duch – É a gente tinha o acompanhamento regular da 

secretaria da saúde né.  

Vereador Marcelo Poli – Estado ou Município?  

Prefeita Adriana Duch – Não sei doutor, a gente tinha o acompanhamento da 

Secretaria da Saúde como um todo.  

Vereador Ronaldo Coquinho – Quais outras ações vocês fizeram com relação 

a esse aumento de dengue? Pela Secretaria Municipal de Saúde.  

Prefeita Adriana Duch – A gente fez... a gente fez pela nossa secretaria, com 

apoio da... da... de todas as pastas ali. A gente pegou estradas rurais, pegou a 

garagem mesmo e fizemos aquele grande apanhado dos... dos objetos 

volumosos né. Tanto que a comunidade aderiu muito, colocando sofás, 

armários, mesas, todos os materiais inservíveis das casas, que esta... estariam 

nos quintais né, porque esse era o nossa preocupação por conta da dengue, 

colocaram pra rua e foi feita uma grande recolha na cidade.  

A prefeita informou que houve além da recolha dos volumosos a presença de agentes nas 

casas fazendo orientações, agente comunitários nas ruas em grande ação pela cidade.  

Portanto, o depoimento da prefeita confirma que os casos de dengue foram utilizados 

como uma das justificativas para contratação emergencial, porém há que se reforçar que 

essa narrativa escancara a fragilidade do relatório fotográfico que justifica e embasa 

a contratação, pois o relatório fotográfico em nenhum momento se preocupou em 

juntar imagens dos bairros com maior número de casos de dengue, conforme segue:  

Bairros fotografados no relatório que embasa a contratação 

Bairro de Cima Vila São Miguel 
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Jardim Ferrari Jardim América 

COHAB Paulo VI Jardim Morada do Sol 

COHAB São Camilo Jardim Maringá 

Loteamento Moradas de Itapeva Portal Itapeva 

Jardim Primavera Vila Sônia 

 

Bairros mais afetados pela Dengue em Itapeva de acordo com os boletins da Secretaria Municipal de Saúde 

Bela Vista (mais afetado segundo boletins de fevereiro até 
maio) 

Cimentolândia 

Vila Nova Jardim Paulista 

Centro  

Portanto, o relatório fotográfico que deveria constatar a situação emergencial 

relacionada também a dengue em nenhum momento fotografou bairros declarados 

no boletim de fevereiro como os mais prejudicados. Sobe a égide da antiga Lei de 

Licitações, o Tribunal de Contas da União emitiu importantes acórdãos a respeito de 

contratações emergenciais, que trazem ensinamentos ainda aplicáveis à sistemática da Lei 

14.133/2021, quais sejam:  

A dispensa de licitação, em casos de emergência ou 

calamidade pública (art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/1993), 

apenas é cabível se o objeto da contratação direta for o meio 

adequado, eficiente e efetivo de afastar o risco iminente 

detectado. Acórdão 1987/2015-Plenário Relator: BENJAMIN 

ZYMLER ÁREA: Licitação TEMA: Dispensa de licitação 

SUBTEMA: Emergência Outros indexadores: Cabimento, 

Calamidade pública 

Nas contratações diretas fundadas em emergência (art. 24, inciso 

IV, da Lei 8.666/1993), cabe ao gestor demonstrar a 

impossibilidade de esperar o tempo necessário à realização de 
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procedimento licitatório, em face de risco de prejuízo ou 

comprometimento da segurança de pessoas e de bens públicos 

ou particulares, além de justificar a escolha do fornecedor e o 

preço pactuado. Acórdão 1130/2019-Primeira Câmara Relator: 

BRUNO DANTAS ÁREA: Licitação TEMA: Dispensa de 

licitação SUBTEMA: Emergência Outros indexadores: 

Requisito, Preço, Justificativa 

A mera existência de decreto municipal declarando a situação 

do município como emergencial não é suficiente para 

justificar a contratação por dispensa de licitação com 

fundamento no art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/1993, devendo-

se verificar se os fatos relacionados à contratação amoldam-

se à hipótese de dispensa prevista na lei. Acórdão 2504/2016-

Plenário Relator: BRUNO DANTAS ÁREA: Licitação TEMA: 

Dispensa de licitação SUBTEMA: Emergência Outros 

indexadores: Fundamentação, Decreto 

A contratação direta emergencial, fundamentada no art. 24, 

inciso IV, da Lei 8.666/1993, deve se restringir somente à 

parcela mínima necessária para afastar a concretização do 

dano ou a perda dos serviços executados, devendo a solução 

definitiva, conforme o caso, ser objeto de licitação formal. 

Acórdão 6439/2015-Primeira Câmara Relator: AUGUSTO 

SHERMAN ÁREA: Licitação TEMA: Dispensa de licitação 

SUBTEMA: Emergência Outros indexadores: Objeto da 

licitação, Limite mínimo 

Assim, considerando a jurisprudência do tribunal de contas federal, apenas é cabível se 

o objeto da contratação direta for o meio adequado, eficiente e efetivo de afastar o 

risco iminente detectado, o que não parece ser o caso quando se trata de utilizar a dengue 

como justificativa, pois a capina não é a medida mais eficiente e adequada para 

combate de focos do mosquito, ainda mais considerando que não há previsão de 

recolhimento de entulhos no contrato.  

Reforça-se também que a gestão municipal da Prefeita Adriana Duch não decretou 

situação de Emergência em Saúde Pública por conta da dengue em nenhum 

momento, o que comprova a fragilidade da justificativa da dengue para contratação 

com dispensa de licitação. Caso houvesse um nível de emergência tão acentuado como 

afirmou a Prefeita em depoimento, seria o procedimento padrão esperado a 

Decretação de Emergência em Saúde Pública, tal qual foi feito no ano de 2024 

através do Decreto 13.735 de 16 de abril, que serviu de instrumento para superação da 

crise. Porém, reforça-se, não foi essa a medida escolhida pela administração, mas sim a 

contratação emergencial de serviços de capina e roçada. 



 
 
 

 
 CÂMARA MUNICIPAL DE    

ITAPEVA 

 

 

    
  

CEI da Limpeza Urbana – Relatório Final 

              (15) 3524-9200 – www.camaraitapeva.sp.gov.br – secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br  17 

Insta esclarecer também que o TCU considera que cabe ao gestor demonstrar a 

impossibilidade de esperar o tempo necessário à realização de procedimento 

licitatório, o que não ocorreu no caso.  

Além da comprovação de situação emergencial, a Lei de Licitações exige que durante 

a dispensa de licitação sejam adotadas todas as providências necessárias para a 

conclusão do processo licitatório. Nesse sentido, ainda em resposta ao parecer jurídico, 

o Secretário Municipal Eduardo Silva deu a seguinte resposta:  

 

 

Ou seja, informou que até dia 07/03/2025 seria data provável da anuência dos secretários 

e reserva de dotação. Porém, o próprio Secretário somente encaminhou ofício (p. 172 do 

Processo Administrativo 20.871/2024) ratificando áreas da Secretaria Municipal de 

Administrações Regionais no dia 18/03/2025, que demonstra não haver nenhum 

comprometimento com a celeridade da licitação ou com o prazo em resposta ao parecer 

jurídico, conforme indicamos:  
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Já a planilha de quantitativos a serem executados e as reservas de dotação 

orçamentária só foram encaminhadas ao setor competente em 7 de abril, conforme 

ofício de folha 177, porém com diversos erros a serem corrigidos ainda, conforme dados 

do processo administrativos.  

Após diversas correções, o Departamento de Materiais e Suprimentos encaminhou os 

autos para parecer exame e aprovação da minuta do Edital de Licitação, conforme fls. 

387. Porém, o departamento jurídico encontrou diversos erros procedimentais que 

necessitavam de correção para atender à legalidade, concluindo o parecer da seguinte 

forma:  
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Ou seja, mesmo após quase seis meses de tramitação no governo da Prefeita Adriana 

Duch, restaram falhas no processo licitatório que precisavam ser sanadas.  

Ocorre que, mesmo com parecer jurídico indicando as correções a serem feitas para 

saneamento de defeitos e assim finalizar o procedimento licitatório, no dia 13/06/2025 a 

Secretaria Municipal de Administrações Regionais solicitou O ARQUIVAMENTO DO 

PRESENTE PROCESSO LICITATÓRIO PARA ABERTURA DE OUTRO EM MOMENTO FUTURO.  

Segundo o pedido de arquivamento feito, o cancelamento foi decisão conjunta dos 

secretários responsáveis pelas pastas envolvidas, conforme segue: 

 

Esse cancelamento do procedimento licitatório após quase 8 meses de tramitação 

ocasionará ao município de Itapeva prejuízos incontáveis, sejam eles financeiros pela 

necessidade de realização de nova contratação emergencial com dispensa de licitação, ou 

sejam eles referentes à continuidade dos serviços de limpeza urbana, já que as secretarias 
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municipais não dão conta de realizar este serviço por conta própria, o que ocasionará 

consequente prejuízo à população e aos bens públicos.  

 

 Conclusão 

Quanto a este ponto, a Comissão Especial de Inquérito concluí que a Prefeita Municipal 

Adriana Duch Machado como Chefe do Poder Executivo e sua administração 

negligenciaram na defesa de rendas do Município de Itapeva, pois foi dada 

prioridade à realização de contratação de serviço de Limpeza Urbana utilizando-se 

de dispensa de licitação em detrimento da conclusão procedimento licitatório já em 

aberto, bem como considerando que as provas colhidas indicam que tal contratação 

direta as resultou em possível superfaturamento e favorecimento de licitantes em 

detrimento da isonomia.  

Há confirmação de que a Prefeita e sua administração foram plenamente informados 

durante o processo de transição de governo sobre a existência de procedimento licitatório 

em aberto iniciado em outubro de 2024 visando a contratação de empresa para prestação 

de serviços de limpeza urbana.  

Mesmo com procedimento licitatório aberto, não foram tomadas atitudes necessárias 

para sua conclusão em tempo hábil e preferiu-se por realizar contratação com 

dispensa de licitação.  

Como se sabe, o processo licitatório tem por função assegurar a seleção da proposta apta 

a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, bem 

como assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, a justa competição e evitar 

contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e 

superfaturamento na execução dos contratos. Ocorre que não houve por parte da 

gestão da Prefeita Adriana Duch a devida priorização em finalizar o procedimento.  

Quanto à justificativa de contratação emergencial decorrente da Emergência em Saúde 

Pública por conta da dengue, que foi utilizada como justificativa, é preciso considerar que 

segundo a jurisprudência do Tribunal de Contas da União, apenas é cabível contratação 

emergencial se o objeto da contratação direta for o meio adequado, eficiente e efetivo 

de afastar o risco iminente detectado, o que não parece ser o caso quando se trata de 

utilizar a dengue como justificativa, pois a capina não é a medida mais eficiente e 

adequada para combate de focos de dengue, ainda mais considerando que não há previsão 

de recolhimento de entulhos no contrato. Ainda, o TCU considera que cabe ao gestor 

demonstrar a impossibilidade de esperar o tempo necessário à realização de 

procedimento licitatório, o que não ocorreu no caso.  

Tomando-se essas considerações, julga-se insuficiente o relatório fotográfico para 

justificar a contratação emergencial no valor de R$ 1.525.672,52 (um milhão, 



 
 
 

 
 CÂMARA MUNICIPAL DE    

ITAPEVA 

 

 

    
  

CEI da Limpeza Urbana – Relatório Final 

              (15) 3524-9200 – www.camaraitapeva.sp.gov.br – secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br  21 

quinhentos e vinte e cinco mil, seiscentos e setenta e dois reais e cinquenta e dois 

centavos), em detrimento de um processo licitatório já em andamento e pendente de 

finalização. 

 Não há comprovação também de situação emergencial de nível que justifique a 

realização da contratação direta em apenas dois dias úteis, sem aguardar o recebimento 

de propostas de demais fornecedores a fim de assegurar a seleção da proposta apta a gerar 

o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública.  

Foi identificada a inércia das Secretarias em ratificar os quantitativos de serviços 

apresentados em 2024 pela gestão Mário Tassinari, bem como as reservas orçamentárias. 

Não houve por parte da Secretaria de Administrações Regionais nenhum tipo de cobrança 

pela celeridade de encaminhamento dessa documentação ou atitudes visando em finalizar 

o processo licitatório em tempo hábil.  

As provas indicam também que a contratação emergencial realizada, conforme ainda 

será demonstrado, resultou em um procedimento com suspeitas de favorecimento 

de licitantes e indícios de superfaturamento dos serviços prestados, o que não 

deveria ocorrer caso fosse priorizada a realização de licitação.  

Ainda, após quase 8 meses de tramitação, decisão conjunta dos secretários solicitou o 

arquivamento do processo licitatório após parecer do jurídico indicando correções. Ou 

seja, haviam vícios sanáveis, porém optou-se por cancelar a licitação já quase 

pronta, o que ocasionará prejuízos financeiros e temporais à Administração Pública, 

considerando a necessidade de se iniciar agora do zero.  

Dentre os prejuízos destaca-se o financeiro, visto que poderá haver necessidade de nova 

dispensa, que não garante o melhor resultado para Administração Pública e gera 

fragilidades como a quebra da isonomia ou possível superfaturamento, ou haverá prejuízo 

para população e para conservação dos bens públicos devido a descontinuidade da 

prestação dos serviços de limpeza urbana pelo período de realização da licitação. 

 

5.2 Irregularidades na realização da contratação emergencial – da falta de isonomia 

e quebra do caráter concorrencial do procedimento licitatório. 

 

A análise da abertura do procedimento de contratação emergencial, bem como do 

processo de seleção das empresas participantes do procedimento licitatório evidenciou 

irregularidades que indicam grave comprometimento da isonomia inerente ao processo 

licitatório, característica presente ainda no caso de contratações emergenciais por 

dispensa de licitação, bem como demonstram possível quebra do caráter concorrencial.  
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Inicialmente, destaca-se que a Secretaria Municipal de Administrações Regionais 

solicitou a abertura de processo para contratação direta, com fulcro no art. 75, inciso VIII, 

da Lei 14.133/2021, encaminhando Termo de Referência, Matriz de Gerenciamento de 

Riscos, Estudo Técnico Preliminar e quatro orçamentos já prontos. Esses quatro 

orçamentos pertenciam às empresas Leandro Ales dos Santos ME; A. C. de O. Cardoso 

Paisagismo (mesma empresa que prestou anteriormente serviços de limpeza urbana por 

contratação emergencial no governo Mário Tassinari, porém agora sob outro CNPJ); 

Araucária Comércio de Plantas e Paisagismo LTDA e por fim Cicélio Felix da Silva 

EPP.   

Ainda, em mesmo ato e sem prévia justificativa de escolha e aparentemente tomando 

como critério único o menor preço dentre os valores orçados, a Secretaria responsável já 

encaminhou junto dos orçamentos a documentação necessária para contratação da 

empresa Cicélio Felix da Silva EPP, como certidões negativas e outros dados.  

Foi solicitado parecer jurídico por parte da Procuradoria Municipal, que constatou 

irregularidades a serem sanadas, e requereu as seguintes providências:  

a) Juntada de relatório fotográfico a fim de comprovar a situação 

emergencial, bem como sejam apresentadas informações sobre os 

casos de dengue, de como a comprovar a realização de ações de 

campo para combate do mosquito “aedes aegypti”; 

b) justificativas quanto a pesquisa de preços, na forma do art. 

23; 

c) verificação quanto a instauração de sindicância para apuração 

de responsabilidade pela ausência de procedimento licitatório; 

d) Comprovação de registro da inclusão da demanda no Plano 

Anual de Contratações demonstrando-se a compatibilidade das 

despesas e as despesas com a contratação dos serviços; 

e) certificar o andamento do processo licitatório sob n. 

20.781/2024 e o prazo estimado para sua conclusão.  

f) apresentação e publicidade da decisão da autoridade 

competente pela contratação direta, nos termos do art. 72 da Lei 

n.º 14.133/2021. 

Após emissão das recomendações do parecer jurídico, a secretaria responsável anexou 

registro fotográfico da situação municipal, bem como anexou justificativa quanto a 

pesquisa de preços e também os e-mails pelos quais foram solicitados os orçamentos, e 

que analisaremos.  
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Ao todo foram solicitados 10 orçamentos por parte da Secretaria Municipal de 

Administrações regionais, todos por e-mails encaminhados no dia 14/02 ou no dia 

17/02. Aqui, é necessário traçar a cronologia dos fatos para demonstrar o quão acelerado 

foi este processo de contratação direta:  

O Secretário Eduardo Silva assina o pedido de contratação emergencial às 16h21; a 

servidora Cátia Silva encaminha e-mail solicitando orçamentos para quatro empresas 

entre 16h:50 e 18h; dia 17/02 a servira Cátia Silva encaminha e-mail solicitando 

orçamentos para mais seis empresas.  

Não houve em nenhum momento a divulgação oficial da realização de contratação 

emergencial para serviço de Limpeza Urbana nos canais oficiais do Poder Público de 

Itapeva. Nesse sentido, pode-se afirmar que não foi dada uma ampla publicidade que 

permitiria a participação de mais empresas interessadas na região, o que permitiria 

realização de uma contratação apta a gerar o melhor resultado para à administração 

pública. Optou-se desde o primeiro momento por solicitação de orçamentos através de e-

mail e, conforme será demonstrado, utilizando-se de indicações pessoais e justificativas 

inverídicas da escolha de fornecedores dos orçamentos.  

Assim, Secretaria prosseguiu apenas com contato por e-mail e recebeu unicamente quatro 

orçamentos nesse curto espaço de tempo que foi dado para resposta, que foram os 

anexados pelo Secretário Bolacha no Processo Administrativo que solicitava a 

contratação emergencial, conforme segue:  
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Já no dia 18/02 o processo de contratação emergencial já havia sido encaminhado para 

parecer jurídico e para anexação desses quatro orçamentos, mesmo fazendo apenas 1 dia 

de solicitação para grande parte das empresas (17/02). É preciso pontuar também mesmo 

as empresas que receberam solicitação de orçamento dia 14/02 também só tiveram um 

dia útil de tempo hábil para elaboração, pois dia 14/02 era uma sexta feira e o orçamento 

foi enviado a partir das 17h, final de expediente. Segue o despacho dentro do processo 

administrativo:  

 

Assim, mesmo que solicitando orçamentos para muitas empresas, não foi aguardado 

tempo hábil para resposta que permitisse a análise de preço de diversos prestadores 

a fim de garantir contratações por preços mais baixos.  

Vejamos os requisitos do Art. 23 da Lei de Licitações:  

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser 
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os 
preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a 
serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto. 
§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de 
serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado será 
definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos 
seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 
(...) 
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante 
solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada 
justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido 
obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência 
da data de divulgação do edital; 

 
Vislumbra-se que no processo de contratação emergencial a quebra desses dois requisitos 

da pesquisa direta com no mínimo três fornecedores: solicitação formal de cotação e 

justificativa da escolha desses, conforme será demonstrado.  

O primeiro fato que causa estranheza é que em nove dos e-mails encaminhados apenas 

em um deles não foi solicitado pela servidora o orçamento, parecendo o e-mail um 

mero encaminhamento, conforme segue:  
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Conforme pode ser analisado nas imagens acima, a empresa Leandro Ales (última 

imagem anexada) foi a única que o orçamento não foi solicitado, mas sim meramente 

encaminhado pela funcionária. Isso não se trata de mero erro ou coincidência. Em 

depoimento a servidora Cátia Silva afirma que foi instruída pelo Secretário Eduardo 

Silva a encaminhar e-mail para o Sr. Leandro, que se encontrou pessoalmente com 

o Secretário dentro da Secretaria de Administrações Regionais em reunião privada, 

sendo que não há relatos desse tipo de reunião ter sido feita com as demais empresas.  

Ainda, outro fato chama atenção é de que não existe e-mail da secretaria fazendo a 

solicitação de orçamento ao Sr. Cicélio que foi a empresa vencedora. Há apenas registro 

dele enviando o orçamento, sem receber solicitação por e-mail conforme foi feito 

com as demais empresas.  

Como não constava esse e-mail nos autos do processo, os membros dessa Comissão 

Especial foram in loco até a secretaria fazer a averiguação do e-mail e não identificaram 

no e-mail da Secretaria Municipal de Administrações Regionais nenhuma solicitação 

formal de e-mail encaminhada à empresa Cicélio Félix da Silva EPP.  

Buscando esclarecer portanto como a empresa recebeu a proposta da prefeitura sem 

solicitação formal de orçamento, reproduzimos aqui o trecho do depoimento da servidora 

Sra. Cátia Silva:  

Vereadora Gleyce – E como que vocês encontraram  o e-mail dessa empresa 

tendo em vista que elas nunca prestaram serviço aqui no município de Itapeva?  

Cátia Silva – Então, essa empresa já foi o Secretário, ele que conversou com o 

responsável.  

Vereadora Gleyce – O bolacha que pegou esse e-mail então? E passou pra 

você.   

Cátia Silva – A hora que eu cheguei na secretaria os caras já tavam lá 

conversando com ele.  

Vereadora Gleyce – Então não teve o e-mail ? Não to entendendo. Teve o e-

mail ou ele conversou? 
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Cátia Silva – Ele conversou pessoalmente e eles me chamaram na sala apenas 

pra mim passar o e-mail da da... regionais, para eles mandar o e-mail pra mim 

mandar o orçamento pra eles.  

Vereador Marcelo Poli – Isso pra essa empresa especificamente? Que ganhou? 

E as outras?  

Cátia Silva – É... Duas né. Tem uma empresa que é do Leandro, que é a de 

quatro milhões e pouco e a que ganhou.  

Vereadora Gleyce – Então a empresa... só para gente contextualizar. A empresa 

foi lá na secretaria, tava na sala do Bolacha e chamara você passaram o e-mail 

e falaram passe o orçamento nessa empresa aqui.  

(acenou positivamente com a cabeça)  

Vereadora Áurea -  Esse é o secretário que falou pra você, Cátia? Tinha mais 

alguém? Quem tava da empresa lá, você lembra?  

Cátia Silva – Tava um tal de Leandro...  

Vereadora Áurea – Leandro é da empresa, a outra, que concorreu junto?  

Cária Silva – Que concorreu junto. Aí tinha mais dois rapaz que eu não sei 

quem que era.  

Vereador Marcelo Poli – De qual empresa?  

Cátia Silva – Dessa uma, da que ganhou... 

Vereador Marcelo Poli – Eles tavam juntos?  

Cátia Silva – Tavam juntos.  

Vereador Marcelo – Cicélio e o Leandro?  

Vereadora Gleyce – O Cicélio também?  

Cátia Silva – Então isso que eu não sei, porque esse Cicélio eu não conheço, 

nunca vi na minha vida.  

Vereadora Gleyce – E o que foi falado pra você nesse momento que chamaram 

lá na sala do bolacha?  

Cátia Silva – Só pra passar o e-mail da regionais. Porque o secretário não sabia 

o e-mail da regionais. Só pediu pra eu passar o e-mail.  

Vereador Ronaldo – O Cátia, mas então das outras empresas não teve 

representante lá?  

Cátia Silva – Não, só essa.  

Vereador Marcelo – Do Leandro, de Itaberá?  

Cátia Silva – Isso.  

(...)  
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Cátia Silva – É o Leandro de Itaberá. Que deu o orçamento de quatro milhões 

e pouco.  

Vereador Ronaldo Coquinho – Você sabe dizer a fisionomia dele? Como que 

ele era?  

Cátia Silva – Não lembro. Eu sei que eles tavam num Camaro Amarelo lá.  

Prosseguindo na oitiva, a Sra. Cátia afirmou que tem certeza que na reunião não estava 

apenas a empresa do Leandro, mas que estava também a empresa do Cicélio. Porém ela 

não soube informar se quem representava o Cicélio era o Leandro ou os dois rapazes que 

estavam junto deles.  

Segundo depoimento dela, para encaminhar os e-mails ela utilizou dados das empresas 

que estavam participando do processo de licitação aberto em 2024, sendo que as únicas 

que não participaram do processo e receberam solicitação de orçamento era a empresa do 

Leandro Ales, a empresa do Cicélio Felix e a empresa Green Paisagismo (Araucária 

Comércio de Plantas e Serviços de Paisagismo LTDA), que foi indicada pelo Procurador-

Geral do Município, Dr. Victor Roncon.  

Prosseguindo na apuração, a CEI ouviu diretamente o proprietário da empresa vendedora 

e em sua oitiva, o Sr. Cicélio confirma que recebeu o orçamento para prestação de 

serviços diretamente do Sr. Leandro Ales. Segundo Cicélio, ele e o Sr. Leandro são 

amigos e se conheceram durante a participação em um processo licitatório na cidade de 

Itaberá no ano de 2024.  

Segundo Cicélio Felix, ele ficou sabendo do processo de dispensa através do Sr. Leandro, 

que lhe perguntou se ele tinha interesse em participar deste processo. Ainda, informou 

que o Sr. Leandro afirmou não ter interesse em participar do processo de dispensa. 

Ainda, destacamos o seguinte trecho:  

Vereadora Val Santos – Cicélio, quem solicitou ao senhor o orçamento para 

participar da concorrência na prefeitura de Itapeva? O orçamento, quem que 

enviou para o Senhor?  

Cicélio Felix – É... nobre vereadora, boa tarde. É... quem mandou o orçamento, 

quem fez o primeiro contato para questão de orçamento... de, de fazer... foi o 

Leandro que perguntou pra mim se eu tinha interesse. Eu disse que sim. Ai eu 

falei pra ele que a gente tinha interesse em participar. E ai, então, daí então ele 

disse que ia entrar em contato com a secretaria, né? Com a secretaria que era 

responsável, com a pessoa responsável para enviar um orçamento, pra é..., pra 

participar do processo de dispensa de licitação. 

Vereadora Val Santos – Então foi o Leandro que fez toda essa ponte pro 

senhor?  

Cicélio Felix – Ele que fez... foi o Leandro que me indicou.  

Vereador Marcelo Poli – A Secretaria de Regionais te enviou algum e-mail, 

alguma solicitação de orçamento?  
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Cicélio Felix – A Secretaria de regionais, assim.... quando o Leandro me 

procurou e eu falei que tinha interesse, e dai então ná época eu tava em uma 

transição de contrato, eu pedi o que se foi enviado, foi enviado pro Leandro, 

acho talvez ele enviou pra mim, enviou no meu WhatsApp, eu tenho envio pra 

ele. E daí depois teve a formalidade enviado pelo contrato no... da empresa,  

no e-mail da empresa.  

Vereador Marcelo Poli – (...) A secretaria de regionais não te enviou nenhuma 

solicitação de orçamento?  

Cicélio Felix – Não, não, não, não solicitou diretamente não, pra mim não. De 

imediato não, depois que ai acho que o Leandro entrou em contato em contato 

com ele, alguma coisa desse tipo, foi dái que eles... que tivemos esse primeiro... 

esse contato após.  

 

Prosseguindo a oitiva do Sr. Cicélio foi questionado pela Vereadora Áurea se o Leandro 

Ales, que indicou o Sr. Cicélio, teria participado também do orçamento para realização 

da contratação emergencial. Ele afirmou que não sabia dizer se Leandro participou ou 

não, apenas enviou seu próprio orçamento.  

Ainda, o Sr. Cicélio afirmou que não esteve na Secretaria de Administrações 

Regionais antes de vencer o procedimento licitatório. Informou também que teve 

reunião com a Prefeita, seus Secretário e Procuradores após vencer o procedimento de 

dispensa, para tratar de assuntos de execução do contrato. Afirmou que nessa reunião o 

Sr. Leandro Ales estava presente e ele é quem foi apresenta-lo na prefeitura municipal. 

Essas afirmações de não comparecimento à secretaria foram posteriormente desmentidas 

por meio de depoimento do Sr. Anderson, braço direito de Cicélio em Itapeva, conforme 

veremos.  

Prosseguindo, a CEI ouviu o Sr. Leandro Ales em depoimento, que informou que veio 

até Itapeva e foi recebido pelo Secretário Bolacha que explicou sobre o procedimento 

licitatório. Informou que ele esteve presente na Secretaria juntamente com seu amigo 

Anderson.  

Ao ser questionado sobre o valor de sua proposta, Leandro informou que sua proposta 

decorreu da análise do tipo de serviço, locomoção e quantidade de funcionários e o 

tamanho da cidade, que era o valor que ele conseguiria prestar um serviço bem feito. 

O Sr. Leandro Ales informou que ele que indicou o serviço ao Sr. Cicélio que haveria 

uma contratação emergencial. Segundo ele, ele e o Sr. Cicélio sempre falavam de serviços 

por mensagem. Ainda:  

Vereadora Áurea Rosa - O Senhor mesmo sabendo que ele era um 

concorrente do senhor, o senhor avisou ele pra entrar na 

concorrência também?  
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Leandro Ales – Não porque eu falei assim eu não vou pegar.  

Vereadora Áurea Rosa – Ah, ta. O Senhor entrou na concorrência 

sabendo que o senhor não ia pegar?  

Leandro Ales – Não. Não foi bem assim, deixa eu explicar. Eu fiz 

a cotação certinho. Dai passou uma semana eu falei com o 

Anderson: “Anderson eu não vou pegar o serviço, porque deixa 

que eles que façam a cotação. Quem pegar que pegue, porque eu 

vou ter muito gasto, vou ter que contratar mais gente, caminhão.”. 

Não ia ser viável pra mim. Aí o Anderson falou assim: “Mas você 

não conhece alguém que poderia indicar assim, que poderia tá 

fazendo... né”. Aí eu falei: “A tem o Cicélio, o Cicélio ele... vem 

fazer eu acho. A parte de serviço, se caso ganhar né, porque... não 

sei quem que é a outra empresa”. 

Leandro informou que não colocou esse valor alto já para perder o procedimento, apenas 

que esse era o seu valor mesmo. Informou também que o Sr. Cicélio perguntou para ele 

sobre seu valor, e que em resposta disse que não poderia contar.   

Reforça-se que em depoimento o Sr. Cicélio informou que o Sr. Leandro, ao entrar em 

contato com ele, disse não ter interesse em participar do procedimento licitatório, porém, 

mesmo assim, a empresa Leandro Ales enviou orçamento que serviu para preenchimento 

dos requisitos de realização do procedimento licitatório. Leandro informa em depoimento 

obter desistido, mas só após encaminhar o seu orçamento. Destacamos que o Sr. Leandro 

encaminhou um orçamento em valor muito superior em ralação aos demais licitante, 

mesmo ele informando que este era seu valor real e que era o preço que ele conseguia 

prestar o serviço. Assim, vejamos:  

  

O orçamento do Sr. Leandro é mais de três vezes maior que o do Sr. Cicélio. 

Considerando os depoimentos, os dados indicam que aparentemente o Sr. Leandro não 
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tinha interesse em participar do processo licitatório, em que pese seu depoimento afirmar 

o contrário. As provas indicam que há possibilidade de o Sr. Leandro tenha apresentado 

orçamento apenas para preencher os requisitos legais do Art. 23 da Lei de Licitações e 

Contratos, a fim de possibilitar que o procedimento fosse realizado.  

Ocorre, porém, que esta Comissão colheu um terceiro depoimento, do Senhor Anderson 

Antunes Rodrigues de Oliveira, que é citado por Leandro Ales como seu amigo pessoal 

que estava presente na reunião com o Secretário Bolacha. O depoimento do Sr. Anderson 

desmente as versões apresentadas por Cicélio e Leandro, pois afirmou que Cicélio Felix 

esteve sim presente na Secretaria de Administrações regionais em reunião privada com o 

Secretário Bolacha antes de finalizarem a contratação. Conforme segue:  

Vereador Marcelo Poli – Quando que você teve na Secretaria com o Bolacha? 

Você lembra quando?  

Anderson Oliveira – Ah não, fomos todos nós. Foi eu...  

Vereadora Gleyce Dornelas – Foi antes de fechar o contrato, mandar o 

orçamento.  

Vereador Marcelo Poli – Quando foi isso? Quando foi isso?  

Anderson Oliveira – Nós começamos em abril? Acho que foi antes de abril, 

final de fevereiro, alguma coisa assim...  

Vereador Marcelo Poli – E com quem você foi na Secretaria?  

Anderson Oliveira – Foi eu o Leandro e o Cicélio.  

Vereadora Aúrea Rosa – A o Sr. Cicélio veio então?  

Anderson Oliveira – Ele veio dai também. Pra conversar pra saber como seria 

o serviço.  

Vereadora Gleyce Dornelas – Isso antes de vocês assinarem, depois vocês 

voltaram de novo pra assinar, foi isso?  

Anderson Oliveira – Isso antes de formalizar o orçamento... dai foi 

formalizado.  

Vereadora Gleyce Dornelas – A antes de formalizar?  

Anderson Oliveira – Foi antes, porque nós precisamos de saber como que era 

o serviço pra poder formalizar.  

Em seu depoimento Anderson afirma ser o braço direito de Cicélio na prestação de 

serviços em Itapeva. Confirma que foram os três e que na reunião estavam o Sr. Eduardo 

Silva e também o Sr. Eder, que fazia medições junto com o Bolacha. Segundo eles, nessa 

reunião ficou acertado que o Leandro prestaria apoio para a empresa do Cicélio no 

início da prestação, pois Leandro tinha máquinas e pessoal e a empresa de Cicélio não 

tinha.  
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Ainda, afirma em depoimento que o Leandro estava na reunião também, pois devia muitos 

favores ao Sr. Cicélio. Segundo ele o Leandro mandou orçamento antes de indicar o 

Cicélio e por isso participou também. 

Portanto, os depoimentos comprovam que de fato houve uma reunião particular 

entra o Secretário Eduardo Silva e o dono da empresa vencedora da contração 

emergencial, presente também o proprietário de uma das empresas concorrentes 

que enviou orçamento para participar também do processo de dispensa de licitação. 

Ainda, o Sr, Leandro devia favores e era amigo pessoal de Cicélio. Após reunião foi o Sr. 

Leandro que encaminhou a requisição de orçamento da prestação para Cicélio e não foi 

feita solicitação formal por parte da Secretaria de Administrações Regionais.  

Ainda, nessa esteira de reuniões particulares na Secretaria de Administrações Regionais 

no período da contratação emergencial, no curso das oitivas realizadas por esta Comissão 

Especial de Inquérito, o Sr. João Édson Faria de Oliveira, cônjuge da Exma. Sra. Prefeita 

Adriana Duch Machado, apresentou, em depoimento prestado, declarações que revelam 

contradições relevantes sobre sua presença na Secretaria Municipal de Administrações 

Regionais, órgão diretamente envolvido na celebração de contrato emergencial 

atualmente sob investigação. 

Inicialmente, ao ser questionado sobre sua presença na referida secretaria, o depoente 

afirmou, que esteve lá uma vez apenas, logo no início da gestão. 

Contudo, instado a esclarecer melhor sua relação com o então secretário, Eduardo Silva, 

conhecido como “Bolacha”, o Sr. João Édson alterou sua versão, admitindo, que verdade, 

foi algumas vezes, para conversar com ele, por ser amigo de longa data. 

Tal oscilação narrativa, evidenciada no próprio depoimento, gera fundada estranheza, 

especialmente diante do contexto temporal em que tais visitas ocorreram, o mesmo 

período em que a Secretaria de Administrações Regionais firmou contrato emergencial 

que é objeto de apuração por indícios de irregularidade. 

Ainda que não se tenha identificado, até o presente momento, prova material de 

participação direta do Sr. João Édson nos atos administrativos correlatos, sua assiduidade 

nas dependências do órgão, somada ao vínculo conjugal com a prefeita municipal e à 

alegada relação pessoal com o secretário da pasta, suscita questionamentos legítimos 

quanto à possibilidade de influência indevida, tráfico de influência ou interferência velada 

nos processos decisórios da administração pública. 

Ressalta-se que, à luz dos princípios constitucionais da moralidade, impessoalidade e 

legalidade administrativa, insculpidos no art. 37, caput, da Constituição Federal, a mera 

aparência de favorecimento ou proximidade indevida entre particulares e agentes públicos 

já é suficiente para justificar o aprofundamento investigativo. A conduta em questão pode 
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configurar, ainda que em tese, hipótese de conflito de interesses nos termos da Lei nº 

12.813/2013. 

Diante disso, esta Comissão delibera por registrar em seu relatório final a 

incongruência das declarações do Sr. João Édson Faria de Oliveira, bem como a 

necessidade de prosseguimento das apurações por parte dos órgãos de controle e 

fiscalização competentes, de forma a assegurar a completa elucidação dos fatos e a 

responsabilização, caso comprovadas irregularidades. 

Prosseguindo nas apurações de irregularidades, as provas indicam também a quebra do 

segundo requisito exigido pelo Art. 23 da Lei de Licitações, que é a justificativa da 

escolha dos fornecedores que para quem foi solicitado os orçamentos. Esse defeito 

foi apresentado também no parecer jurídico, o qual o Secretário Eduardo Silva respondeu 

encaminhando documento (p. 79) com a seguinte justificativa:  

 

Conforme identificado acima, a justificativa de escolha foi a pesquisa pelo Google, 

procurando por empresas que prestam esses serviços na região. Ocorre que tal 

justificativa não corresponde com a realidade dos fatos, pois a empresa vencedora, 

Cicélio Felix, não presta serviços desse tipo na região, tendo sua sede localizada no 

município de Rancharia que está localizado mais de 340 km de distância de Itapeva.  

Esse critério também não parece justificar a participação da empresa Araucária Comércio 

de Plantas e Serviços de Paisagismo LTDA, que possui sede em Campinas, à mais de 280 
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km de distância, o que pode confirmar a indicação da funcionária Cátia de que tal empresa 

teria sido indicada pelo Procurador Geral Victor Roncon e não sido encontrada por 

pesquisas no Google conforme a justificativa dada.   

Considerando que a empresa do Sr. Cicélio Felix não presta serviços desse tipo na região 

de Itapeva, considerando que as oitivas indicam que a empresa não tinha estabelecimento 

próprio no município, nem pessoal contratado e também considerando as demais provas 

apresentadas, é possível afirmar que a justificativa apresentada pelo Secretário Eduardo 

Silva para escolha das empresas das quais se solicitou orçamentos não corresponde à 

verdade.  

 

 Conclusão 

As provas colhidas pela Comissão Especial de Inquérito indicam a existência de 

irregularidades na realização da contratação emergencial, que levaram a uma grave 

falta de isonomia e quebra do caráter concorrencial do procedimento licitatório. 

Os depoimentos das testemunhas indicam que o Secretário Municipal Eduardo Silva 

se reuniu dentro da secretaria de administrações regionais com o Sr. Leandro Ales 

e também com o Sr. Cicélio Felix e que essa reunião resultou na indicação de 

participação da empresa vencedora da concorrência. Esse tratamento não foi 

estendido às demais empresas.  

As provas indicam que o processo de contratação emergencial se deu em pouco mais de 

dois dias úteis, sendo que não foi dado tempo hábil para que outras empresas pudessem 

participar e encaminhar seus orçamentos. Não há que se falar em situação emergencial de 

gravidade tamanha que não pudesse aguardar mais propostas e orçamentos e assim 

garantir maior vantagem econômica a Administração Pública Municipal. 

Houve desatendimento do Art. 23 da Lei de Licitações e Contratos, pois a pesquisa direta 

com fornecedores, não foi realizada mediante solicitação formal de cotação e também 

foi falsa a justificativa apresentada quanto à escolha desses fornecedores.  

Quanto ao desrespeito à cotação formal, temos que as empresas do Sr. Leandro Ales e 

também do Sr. Cicélio Felix não receberam solicitações de cotação formalmente pelo 

e-mail da Secretaria de Administrações Regionais. Para o Sr. Leandro foi dado mero 

encaminhamento, pois o mesmo já havia se reunido com o Secretário Bolacha 

pessoalmente. Porém, quanto à empresa do Sr. Cicélio a questão é ainda mais 

irregular, pois o mesmo recebeu o orçamento por mensagem de WhatsApp 

encaminhada pelo Sr. Leandro Ales, ou seja, não foi solicitado a ele nenhum 

orçamento por parte do Poder Público Municipal, sendo encaminhado por um dos 

concorrentes que participaria do da contratação direta como concorrente.  
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As oitivas confirmam que o Sr. Cicélio foi indicado por Leandro e ambos compareceram 

à Secretaria Municipal em reunião com o Secretário Eduardo e que nessa reunião a 

servidora Cátia foi chamada até a sala para fornecer o e-mail da secretaria municipal de 

administrações regionais para que o orçamento pudesse ser encaminhado nele.  

Quanto ao vício na justificativa de escolha das empresas para as quais foi solicitado 

orçamento, identificou-se que o Secretário Bolacha justificou em resposta ao parecer 

jurídico a escolha como tendo sido feita através de “pesquisa no Google por empresas 

que prestavam esse tipo de serviço na região”. Porém, as provas indicam que o 

orçamento da empresa Leandro Ales foi encaminhado após reunião privada; o da 

empresa Cicélio Felix foi encaminhada após indicação do Sr. Leandro, sendo que a 

mesma nunca prestou serviços na região e sua sede fica à mais de 340 km de 

distância do município, sendo extremamente improvável que apareceria por 

pesquisa do Google nos termos indicados; e, por fim, o relato da servidora Cátia indica 

que a empresa Araucária Comércio de Plantas também teria sido indicada pelo Procurador 

Geral através de um bilhete e não encontrada por pesquisa no Google, conforme indicou 

a justificativa.  

O único que não teria sido indicado, que é o orçamento da empresa A. C. de O. Cardoso 

Paisagismo LTDA não poderia estar participando conforme o parecer jurídico indica 

abaixo, sendo assim nenhum dos orçamentos está regular.  

 
 
Portanto, todos os quatro orçamentos que embasam a contratação emergencial 

apresentam irregularidades.  

Assim, conclui-se que há indícios de quebra da isonomia e indicações para prestação de 

serviços em três dos quatro orçamentos apresentados no processo de dispensa de licitação, 

o que indica quebra do caráter concorrencial. Ainda, nenhum deles parece corresponder 

a justificativa de escolha apresentada pela secretaria.  
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 Falta de Publicidade Ampla na Concorrência e Possível Configuração de 

Crime de Responsabilidade 

Durante os trabalhos desta Comissão Especial de Inquérito, restou evidenciado que o 

procedimento licitatório em análise não observou de forma plena o princípio 

constitucional da publicidade, nem assegurou a ampla divulgação prevista na legislação 

municipal vigente. 

Tal irregularidade não se restringe à análise desta Comissão, mas encontra respaldo no 

próprio relatório da Controladoria Geral do Município, que registrou expressamente: 

“Notam-se dificuldades na fase interna dos processos licitatórios que podem decorrer de 

(a) comunicações ineficazes entre setores demandantes e de licitações, (b) deficiências 

na fase de planejamento das contratações, (c) baixo grau de maturidade na aplicação da 

Nova Lei de Licitações, (d) controles internos departamentais ineficientes, (e) conflitos 

de agência, (f) inexistência de departamento técnico que impulsione a realização dos 

certames licitatórios, dentre outros. 

Complementarmente, neste primeiro quadrimestre fizemos a comunicação do resultado 

da avaliação realizada pelo Tribunal de Contas da União relativa ao grau de maturidade 

do município na implementação da Nova Lei de Licitações, na qual obtivemos resultado 

"insuficiente". Com base neste relatório, realizamos as seguintes recomendações:” 

1. Adoção progressiva da Dispensa Eletrônica como forma de ampliar o alcance 

e garantir competitividade, economicidade, eficiência, impessoalidade e 

moralidade. 

2. Cumprimento das disposições referentes ao registro em áudio e vídeo, além 

de transmissão ao vivo na rede de Internet, das sessões presenciais. 

3. Utilização de plataforma pública para a realização de todos os processos 

licitatórios sob a forma eletrônica ou, por meio de Estudo Técnico Preliminar, 

demonstrar a inviabilidade técnica de sua utilização e a comprovada 

vantajosidade pela adoção de plataforma privada. 

4. Formar comissão para deliberar sobre a normatização quanto a elaboração 

de catálogo próprio de padronização de bens de uso comum, reconhecendo-se 

a complexidade e limitações, ou editar norma para a utilização obrigatória do 

catálogo federal, devendo ser justificado em ETP a solicitação de itens com 



 
 
 

 
 CÂMARA MUNICIPAL DE    

ITAPEVA 

 

 

    
  

CEI da Limpeza Urbana – Relatório Final 

              (15) 3524-9200 – www.camaraitapeva.sp.gov.br – secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br  38 

características distintas aos padrões estabelecidos. 

5. Realizar estudos para a reestruturação administrativa e implantação no 

exercício corrente da Coordenadoria de Compras e Licitações, ou órgão 

equivalente, com atribuições atinentes ao mapeamento das demandas, 

planejamento das compras, criação de cronogramas, adequação das 

necessidades das áreas demandantes, realização dos procedimentos licitatórios, 

formalização e gestão contratual. 

6. Instrumentalizar por meio de Plano Diretor de Logística Sustentável, ou 

documento congênere, as diretrizes voltadas à sustentabilidade nas 

contratações públicas.” 

O teor acima demonstra, de forma inequívoca, que o próprio órgão de controle interno da 

prefeitura reconheceu deficiências estruturais e operacionais que impactam diretamente 

na transparência e na amplitude da publicidade dos certames licitatórios. 

A ausência de divulgação adequada restringe a competitividade, fere o princípio da 

isonomia e compromete a credibilidade do processo, infringindo não apenas os ditames 

constitucionais previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal (legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência), mas também dispositivos 

expressos: 

 • Lei nº 14.133/21 (Nova Lei de Licitações e Contratos): arts. 5º, III, e 12, 

caput e §1º, que impõem a ampla publicidade e transparência dos atos licitatórios como 

requisito essencial de validade; 

 • Lei Municipal nº 4.281/2019: que regulamenta a aplicação dos princípios 

constitucionais de publicidade, transparência e acesso às informações nos procedimentos 

de licitação, além de tratar de outras providências correlatas; 

 • Decreto-Lei nº 201/67, art. 4º, inciso VII – que considera crime de 

responsabilidade do Prefeito “negar execução a lei federal, estadual ou municipal”;  

São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder 

Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores: 

VII – Praticar contra expressa disposição de lei, ato de sua competência ou omitir-se na 

sua prática, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal. 

VIII – Proceder de modo incompatível com a dignidade e o decoro do cargo. 
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A omissão em assegurar a publicidade ampla e o cumprimento integral da lei pode, 

portanto, configurar, em tese, crime de responsabilidade, pois implica negar vigência e 

efetividade à legislação municipal, prejudicando o controle social e ferindo a essência da 

legalidade administrativa. 

 

5.3 Indícios de superfaturamento na prestação de serviços de limpeza urbana 

 

A Comissão Especial de Inquérito analisou na íntegra o Processo Administrativo E - 3042 

Assunto: CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL Dep. Origem: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇOES REGIONAIS. Este é o Processo Administrativo 

que contém todo o trâmite interno do Contrato n.º 29/2025 - Contratação Direta por 

dispensa de licitação - Processo n.º 3.042/2025, cujo contratante é o Município de 

Itapeva e o Contratado é Cicélio Felix Da Silva, tendo por objeto Prestação de serviços 

de manutenção de áreas verdes e prédios públicos na zona urbana e rural do Município, 

por intermédio da Secretaria Municipal de Administrações Regionais, com vigência de 

03 (três) meses e valor de R$ 1.525.672,52 (um milhão, quinhentos e vinte e cinco mil, 

seiscentos e setenta e dois reais e cinquenta e dois centavos). 

Além das irregularidades já mencionadas, os membros desta Comissão identificaram 

possível irregularidade dos Relatórios Sintéticos de Execução, que são o documento em 

que o ordenador de despesas responsável pelo contrato, Sr. Eduardo Silva (Bolacha) e o 

fiscal do contrato Sr. Eder Fernandes atestavam os serviços de fato realizados pela 

empresa contratada. Esses relatórios sintéticos tem a função de determinar os serviços 

prestados para que a Prefeitura efetue o pagamento de acordo com os valores 

correspondentes.  

Segundo o Contrato, a empresa é paga pelo M² de área de serviço onde realizou 

conservação do revestimento vegetal, capina e roçada e também pela quantidade de 

árvores podadas, cujo pagamento é realizado por valor unitário, sendo ele maior ou 

menor dependendo do Diâmetro à Altura do Peito (DAP).  

Ocorre que em diversos relatórios foram encontrados valores que dificilmente 

correspondem à realidade dos serviços efetivamente prestados, pois são valores exatos e 

arredondados, o que seria impossível de ocorrer na prática, considerando a própria 

natureza do serviço. Vejamos:  
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A imagem acima foi retirada do Relatório Sintético (p. 194) assinado pelo Secretário 

Eduardo Silva e pelo fiscal do contrato Sr. Eder Fernandes. Como fica evidente, está 

sendo atestada a realização de exatamente 200.000,00 m² de conservação de 

revestimento vegetal a poda de exatamente 500 árvores com DAP variando de 6 a 

15 cm.  

A exatidão dos valores chama atenção, pois pela natureza dos serviços prestados 

pode-se afirmar com plena certeza de que é impossível que a capina total de terrenos 

irregulares como os de nossa cidade, que possui canteiros e áreas verdes de 

tamanhos variados, possa ter dado um valor tão exato. Quanto as árvores, também há 

estranheza nos valores e quantitativos de poda pela exatidão. Esse estranho 

arredondamento não ocorreu uma única vez, conforme segue:  

 

 

Acima vemos o relatório sintético referente à segunda quinzena de março e início de abril. 

Novamente, encontramos valores exatos e arredondados referente às metragens dos 

serviços prestados. Ainda:  
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Na página 237 do Processo Administrativo da contratação temos uma irrefutável prova 

de que eram feitos arredondamentos nas metragens e pagamentos acima dos efetivamente 

executados. A tabela acima foi retirada de um boletim de medição apresentado na página 

237, que contém na tabela o brasão da prefeitura municipal e os dados, porém não 

contém assinatura.  

Nesse boletim, que também não apresenta data da prestação, mas evidentemente se trata 

da mesma prestação indicada no segundo relatório sintético apresentado acima, ou seja, 

correspondente à segunda quinzena de março e início de abril, há metragens em valores 

totais quebrados, porém quase idênticos (Capina 149.335,00; Conservação de 

Revestimento Vegetal 149.455,00). Tais valores quebrados seria mais factível com 

uma prestação de serviços desta natureza. Porém, apesar dos valores apurados 

exatamente no boletim, a prefeitura realizou pagamento acima, arredondando os 

valores para a metragem do Relatório Sintético (150.000,00) conforme a nota fiscal 

correspondente:  
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A nota fiscal contida na página 278 do Processo Administrativo indica que referente aos 

serviços prestados e devidamente indicados no Boletim de Medição apresentado acima 

foi pago valor maior ao efetivamente prestado, arredondando-se para 150.000,00 m².  

Prosseguindo nessas apurações, trazemos o terceiro relatório sintético de execução (p. 

284):  
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Novamente, nesse caso há valores exatos de podas de árvores, novamente, tal qual o 

primeiro Relatório, foi declarado a poda de 500 árvores de cada tipo, aqui 

totalizando 1000 podas em 21 dias (02/04 até 23/04).  

No quinto relatório sintético (p. 504) abaixo indicado, novamente temos a peculiar 

situação de arredondamentos nas metragens, conforme segue:  
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Quanto a situação acima indicada, há ainda um boletim de medição que reforça a 

estranheza das medições, conforme segue:  

 

O boletim traz a medição de inúmeros próprios públicos que foram trabalhados, todos 

eles totalizando metragens com valores quebrados e fracionados, como de fato se espera 

do tipo de serviço realizado. Porém, ao efetuar a soma dessas prestações, chega-se aos 
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exatos valores de 250.000 e 100.000, com precisão absoluta da soma de cada 

metragem fracionada. Essa exatidão indica uma clara manipulação de dados de 

metragem para arredondamento de valores, pois seria impossível que de forma prática 

durante a prestação esses valores se arredondem desta maneira.  

Importante agora destacar a forma de medição e acompanhamento dos serviços prestados 

pela limpeza urbana. Segundo documento emitido pelo Diretor do Departamento de 

Administrações Regionais - Vila Aparecida, Sr. Felipe Lohan Ferraz de Lima, há 

acompanhamento dos trabalhos por parte do Secretário e do Fiscal do Contrato, conforme 

segue:  

 

O secretário e o fiscal assinam conjuntamente todos os relatórios sintéticos e são os 

responsáveis por acompanhar pessoalmente os serviços, conforme declarado e conforme 

foi possível identificar pela oitiva das testemunhas, conforme será apresentado a seguir. 

Porém, o que chama atenção é a forma como as medidas são feitas e como é calculada a 

metragem:  
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Como é possível ver no documento emitido acima (p. 48, vol. 2) os responsáveis pela 

fiscalização do contrato não possuem instrumentos para fazer a medição 

independente, confiando em métodos imprecisos e arcaicos como trena manual e 

observação visual. Essa informação corrobora a possibilidade de que valores foram 

pagos à empresa a mais do que os serviços efetivamente prestados, considerando que há 

falta de instrumentos precisos. Isso é reforçado nas observações do boletim de medição 

apresentado na página 554 do Processo Administrativo:  
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Conforme informado, o boletim foi elaborado com base nos documentos e nas 

informações apresentadas pela empresa contratada e a responsabilidade técnica e 

administrativa pela veracidade das medições e da execução integral dos serviços 

apresentados, no valor total de R$ 125.500,00, é atribuída às autoridades signatárias, ou 

seja, Sr. Eder Fernandes e o Sr. Eduardo Silva.  

 

 Oitivas relacionadas:  

 

1. Eder Fernandes da Silva.  

A Comissão Especial ouviu o Sr. Eder Fernandes em depoimento, onde ele foi 

questionado quanto à fiscalização dos serviços prestados.  

O Sr. Eder informou que ele acompanhou a execução dos serviços diariamente. Ao ser 

perguntado sobre o método utilizado para fazer a medição da área trabalhada, ele 

informou que utilizavam o método de trena, especificamente a trena de carrinho. Ainda, 

informou que atualmente a secretaria tem um programa que faz mapeamento geral da 

área, porém nos meses de gestão deste contrato foi utilizado o método de trena mesmo e 

o mapeamento foi utilizado apenas no final do contrato.  

Ainda quanto à especificação de suas funções, o Sr. Eder informou que acompanhou a 

execução desde o primeiro dia. Eder afirmou que as fotos eram tiradas por ele uma 
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parte e outra parte pela empresa, as vezes o secretário, afirmando ainda que não 

dava conta de fazer todo o trabalho sozinho.  

Prosseguindo com a oitiva, os membros da Comissão questionaram o Sr. Eder 

apresentando os valores do Boletim de Medição trazidos no Processo Administrativo, 

questionando a exatidão dos valores apresentados. Nesse sentido, ele foi perguntado sobre 

a informação de 500 árvores, se foi feita a contagem uma a uma das árvores:  

Eder Fernandes - Não, assim ó... vamos ser real na situação. A gente sim faz a 

vistoria, conta, tudo certinho, mas não pode dizer que foi exatamente 500 

árvores certinho. Pode ser que tenha algum... 

Vereador Ronaldo Coquinho – Mas quando era lançado no contrato e você 

assinava ali, como gestor do contrato, você não conferia?  

Eder Fernandes – Conferia.  

Vereador Ronaldo Coquinho – E batia os números?  

Eder Fernandes – Batia.  

(...)  

Vereadora Áurea Rosa – Mas eu ainda insisto nessas 500 unidades de árvore. 

Que ela fala até que a variante dela é de 6 a 15 cm. E como o Sr. tá falando é 

impossível contar. Então como é que fazia? Fazia uma estimativa então? 

Jogava uma estimativa, aproximadamente?  

Eder Fernandes – Assim, a gente até tenta.. ia até... conferia até chegar, tentar 

chegar em um aproximado, mas assim... 

Vereador Ronaldo Coquinho – Então não aproximava?  

Eder Fernandes – É, dizer assim, ai é 500 exatas... não tem como né.  

Vereadora Áurea Rosa – Ia mais ou menos no ‘chutômetro’?  

Eder Fernandes – É, mas não ‘chutômetro’. A gente conferia sim, ia lá, 

conferia, olhava.  

Vereadora Áurea Rosa – Conferia, mas dava quantas árvores? 

Eder Fernandes – Tipo... 340, 350, entendeu?  

Seu depoimento confirma que eram feitos arredondamentos em valores, especificamente 

no caso narrado por ele foram arredondamentos na quantidade de árvores podadas.  

Por fim, falou que a empresa passava a quantidade de serviço prestado por ela, porém ele 

ia conferir a execução. Informou também que o secretário acompanhava ele e tinha 

ciência de tudo.  

2. Felipe Lohan Ferraz de Lima.  

O Sr. Felipe foi questionado sobre quem passava para ele os valores de metragem 

constantes nos relatórios de execução apresentados no Processo Administrativo. Em 
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resposta, o Sr. Felipe informou que a empresa traz junto com o secretário esses 

valores, que quem faz o acompanhamento é o Secretário junto do Eder, no dia a dia. 

Felipe ainda informou que ele correu atrás do levantamento de metragem das áreas para 

realização do mapeamento, coisa que o município não tinha, e esse processo foi finalizado 

a pouco tempo. Segundo ele esse sistema de metragem por mapa dá quase os valores 

exatos da metragem.  

Ao ser perguntado sobre a tabela contida nos autos (boletim de metragem), o Sr. Felipe 

respondeu o seguinte:  

Vereador Marcelo Poli - Isso aqui é uma estimativa do serviço que vai ser 

executado ou esse é o definitivo?  

Felipe Lohan – É o serviço executado já. É o serviço executado.  

(...)  

Vereador Ronaldo Coquinho – O Lohan, vocês sempre utilizaram a trena? Para 

fazer as medições.  

Felipe Lohan – É antes da gente ter esse levantamento do... era feito.  

Vereador Ronaldo Coquinho – Nesse contrato específico?  

Felipe Lohan - É como não tinha o levantamento feito ainda eles iam medir in 

loco, o secretário e gestor né, que é o Eder né. Ele vão in loco medir, como a 

gente não tinha esse levantamento, né, eles tinham que ir, aí é mais trabalhoso 

né, porque eles vão com a trena e vão medindo o lugar. 

(...)  

Vereador Marcelo Poli – E de árvore? Como é que vocês fazem esse 

acompanhamento?  

Felipe Lohan – Acompanhamento de árvore. Então árvore o secretário e o Eder 

que acompanham próximo. Eles vão, por exemplo, o secretário vai passando 

nos locais que tem árvore para fazer. Aí quando chega lá eu pergunto pro 

secretário “é isso aqui que foi feito” aí ele “é, isso aí que foi feito”.  

Vereador Marcelo Poli – Mas como ele vê as árvores? Ele tem um cálculo ali 

por metragem...  

Felipe Lohan – Diâmetro de árvore é unidade né. É por unidade né.  

Marcelo Poli – Mas vocês contam um a um?  

Felipe Lohan – É a empresa vai fazendo e vai passando para o secretário a 

quantidade. Depois ele chega lá para fechar. Eu vejo com ele e se é a 

quantidade que foi executada ele me passa. 

(...)  
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Vereadora Gleyce Dornelas – Mas aí a empresa passa e quem confere in loco?  

Felipe Lohan – Na verdade é... o secretário vai passando os locais e a empresa 

já vai passando pra ele as quantidade de árvores que foi feita ‘ai foi feita tantas 

árvores aqui, tantas árvores aqui’.  

Segundo Sr. Felipe, há o seguinte trâmite para execução dos serviços: geralmente o 

secretário ou gestor passa para empresa o que é para fazer e eles vão executando. Então 

quando vai fazer o fechamento a empresa traz o que foi executado, o secretário e o gestor 

conferem e passam para o Sr. Felipe dar encaminhamento.  

 

3. Eduardo Silva (Bolacha). 

Também foi questionado ao Secretário Eduardo Silva como era feita a fiscalização dos 

serviços de limpeza urbana prestados pela empresa em contrato emergencial, conforme:  

Vereador Ronaldo Coquinho – Como era medida a questão das roçada e 

grama? Porque a gente tem toda análise aqui documental. A gente viu que 

certas notas ta dizendo assim  que foram 500 árvores cotadas e 500  podadas  

o senhor pode explanar pra gente como é feita a medição?  

Secretário Eduardo Silva – Você quer a medição da roçada primeiro ou da... 

da... 

Vereador Ronaldo Coquinho – De tudo. Do contexto no geral.  

Secretário Eduardo Silva – Da roçada eu que media. Eu e o Amarildo que era 

do... do empreiteiro. Eu que media. E agora os cortes de árvore também, 

começamo ali no Nicota (sic) a gente contava árvore por árvore, Conforme a 

grossura da árvore era um preço... de 4 a 60.  

Vereador Ronaldo Coquinho - Qual era a função do Eder na prefeitura, 

trabalho junto do Sr.?  

Secretário Eduardo Silva – O Eder é um fiscal também. Quando eu não podia 

ir, que eu estava em reunião dai é ele ia. Ele é diretor. Ele é um diretor.  

Vereador Ronaldo Coquinho – Ele é o gestor do contrato?  

Eduardo Silva – É o gestor do contrato.  

Vereador Ronaldo Coquinho – Ele trazia pro senhor então toda a medição?  

Eduardo Silva – Não.Eu...  A medição a maior parte fui eu. Todas. Só quando 

eu tinha... reunião, daí que ele ia. Mas se não era tudo eu.  

Este depoimento confirma que o Secretário Bolacha era o grande responsável pela 

fiscalização e que, segundo ele, o Sr. Eder fazia medições apenas quando o secretário 

estava em reuniões.  

Por fim, após ser questionado se acreditava que os números de medição e valores pagos 

batem religiosamente, o secretário afirmou que batem.   
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4. Leandro Cesar Roel  

Leandro era ex-funcionário da empresa que prestou serviços de roçada no município de 

Itapeva no governo Mário Tassinari e também foi contratado para prestar serviços na 

empresa do Sr. Cicélio Felix, trabalhando de 3 de abril até 7 de junho de 2025.  

Leandro em depoimento expôs que nas planilhas de execução apresentadas pela empresa 

eram aumentadas as metragens das prestações, inclusive eram apresentadas metragens 

superiores ao que de fato existia de tamanho das praças.  

Vereadora Aurea Rosa – Bom, eu só quero perguntar mais uma vez, quero ser 

incisiva em cima da pergunta, Leandro. Então, você que é um conhecedor 

desse serviço, você que sabe todas as áreas, você que trabalha a muito tempo 

na prefeitura, você que conhece todos os perímetros. É... essa empresa, do Sr. 

Cicélio, ela não está é... batendo, com as metragens dos locais.?  

Leandro Roel – Não.  

Vereadora Aura Rosa – Não bate?  

Leandro Roel – Não bate. Praça do Kantian tem 30 podas. Tem 30 árvores na 

praça do Kantian?  

Vereadora Áurea Rosa – Não.  

Vereadora Áurea Rosa – Área rural não foi feita?  

Leandro Roel – Área rural não.  

Vereadora Áurea Rosa – Não foi feito nada em área rural?  

Leandro Roel – Não.  

Vereadora Áurea Rosa – Então o que eu percebo é que ela aumentou os 

perímetros, das praças, das avenidas. É isso?  

Leandro Roel – Sim.  

Vereadora Áurea Rosa – E eles pediram pra você adulterar anota? Aumentar 

as notas?  

Leandro Roel – Eles pediram pra mim aumentar, mas eu não aumento nota.  

(...)  

Vereador Ronaldo Coquinho – Então só pra finalizar. É Leandro, então só pra 

gente fazer um contexto geral. No seu entendimento. Você fazia as anotações 

e senhor passava pra quem?  

Leandro Roel – Fazia  anotações, passava em PDF e passava pro Cicélio e po 

Anderson.  

Vereador Ronaldo Coquinho – Dai como que o senhor teve conhecimento que 

essas notas estavam com metragem maior?  
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Leandro Roel – A partir do momento que eu pegava do xerox, trazia pra casa 

pra poder marcar no caderno, que eu via que tava alterada.  

 

O depoimento do Sr. Leandro traz que era solicitado a ele por parte da empresa que 

adulterasse valores para aumentar quantitativos. Informa ainda que ele mesmo 

constatou que as metragens que ele encaminhou eram aumentadas após 

encaminhamento ao Sr. Cícelio e ao Sr. Anderson.  

Esse depoimento reforça a suspeita de superfaturamento das metragens e pagamento por 

prestação de serviço que não foi efetivada, representado possíveis danos aos cofres 

públicos municipais.  

 

 Outras irregularidades identificadas 

Há irregularidades identificadas também quanto ao relatório fotográfico da execução dos 

serviços.  

Primeiramente, identifica-se que o relatório fotográfico não contempla todo o serviço 

prestado, sendo as fotos insuficientes. Nesse sentido, destaca-se, por exemplo, a poda de 

árvores, pois em todos os relatórios fotográficos apresentados encontramos um número 

muito reduzido de registro de podas. Ainda, tomando o relatório fotográfico que segue o 

3° Relatório Sintético – nele o secretário e o fiscal do contrato confirmam que foram 

podadas exatamente 1000 árvores, porém o relatório fotográfico que o segue trouxe um 

limitado número de fotos de podas, muitas vezes fotografando árvores sem demonstrar o 

antes e o depois para efetivamente comprovar o serviço.  

Os registros fotográficos constantes do processo falham no cumprimento da legislação 

municipal, em especial ao disposto no Decreto n.º 14.405, 30 de janeiro 2025 que 

dispõe sobre as práticas administrativas a serem adotadas em atendimento à Lei 

Municipal 5.131, de 17 de setembro de 2024, em especial o seguinte artigo:  

Art. 3º Os registros fotográficos deverão apresentar data e hora e 

demonstrar a evolução da execução do objeto por meio de comparativo do 

status anterior com o resultado final.  

§ 1º Para os serviços enquadrados nos incisos VI e VII do parágrafo único do 

art. 1º, os registros fotográficos deverão atestar a execução ou participação no 

evento a que se referem.  

(...) 

Art. 5º Caberá ao departamento responsável pela etapa de liquidação do 

empenho conferir o atendimento ao disposto na Lei Municipal 5.131/2024 e 

neste Decreto.  

(...) 
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Assim, além do registro fotográfico insuficiente, algumas das imagens anexadas não 

permitem conferir a evolução da execução do objeto, pois ou não contém 

comparação de antes e depois ou estão em ângulos muito diferentes impossibilitando 

comparação. Ainda, ressalta-se que em nenhuma delas há registro de hora, e 

algumas não há o registro de data, em descumprimento ao disposto no decreto 

supracitado.  

 

 Ausência de transmissão da Dispensa de Licitação investigada e outras 

contratações por dispensa de licitação à AUDESP para Controle Externo.  

O relatório de Controle Interno do 1° Quadrimestre da Prefeitura Municipal apontou 

como irregularidade, não houve transmissão de nenhuma Dispensa de Licitação em 

conforme exigência da AUDESP - Fase IV, sendo que a publicidade à AUDESP é de 

caráter obrigatório quando os valores ultrapassam 250 UFESP (R$ 9.255,00), 

conforme segue:  
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Ainda, a Controladoria Geral do Município junta no relatório com mais de 80 

contratações por dispensa de licitação realizadas e que superam o valor de 9.255 reais, 

sendo que nenhuma foi declarada conforme exige o Tribunal de Contas, estando a 

contratação da empresa de Cicélio Felix para roçada emergência dentro da lista, conforme 

se extrai do relatório de controle interno, página 27:  
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Como se sabe, o projeto Auditoria Eletrônica de Órgãos Públicos(AUDESP) é uma 

iniciativa do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo no aperfeiçoamento do controle 

de gestão governamental que objetiva, através do concurso da tecnologia da informação, 

aprimorar os procedimentos de coleta de dados e informações dos órgãos fiscalizados, 

buscando maior agilidade nos trabalhos, aumento da qualidade dos dados e como 

consequência natural, o cumprimento da missão constitucional de fiscalizar e controlar 

as contas públicas paulistas com o máximo grau de eficiência e eficácia, em benefício da 

sociedade. 

A ausência de transmissão das dispensas acima de 250 UFESP, conforme ocorreu 

no 1° Quadrimestre da atual gestão, constitui falha grave que fere o princípio da 

transparência nas contratações públicas e dificulta o Controle Externo realizado 

pelo Tribunal de Contas. 

 

 Consignação da Prefeita municipal Adriana Duch Machado  

Em seu depoimento, a Prefeita Municipal solicitou para que ficasse consignado:  

Prefeita Adriana Duch –Eu gostaria de fazer consignado no meu depoimento 

que quando assumimos ali a prefeitura, nós nos deparamos realmente com a 

situação da necessidade de um... de uma contratação emergencial, por conta 

dessa justificativa da premente epidemia de dengue, do mato que realmente já 

estava bem avantajado, e o perigo contra segurança física e até patrimonial das 

pessoas por conta do mato alto.  

Prefeita Adriana Duch  - Eu queria deixar consignado um comparativo de 

valores que foram executados no ano de 2024, no mês de março, no montante 

de 192.355,00 reais da antiga gestão e no mesmo mês de março desse ano 54...  

é... 57 mil reais. Então de cento e noventa e dois do ano passado para este ano 

cinquenta e sete mil reais.  

Vereador Marcelo Poli – Você tem a área de metragem feita por um e por 

outro?  

Vereadora Aurea Rosa – A quantidade de serviço e onde foi realizado.  

Prefeita Adriana Duch – Então... eu... eu... deixa eu só concluir os valores, tá?  

Prefeita Adriana Duch – Do mês de abril 363 mil reais, 363.392,92 centavos, 

em 2024. E o ano de 2025 no mesmo período de abril, 155.088,45 menos da 

metade.  

Vereador Marcelo Poli – Tem a metragem ai? 

Prefeita Adriana Duch – No mês de maio de 2024 416.994,14 centavos, sendo 

que no mês de maio desse ano 120.758,17.  
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Prefeita Adriana Duch – E finalmente o último pagamento de junho nós 

tivemos um montante em24 de 416.850,50 e no mesmo mês de junho desse 

ano 168.508,50.  

Prefeita Adriana Duch – Com esses números eu trago aqui, eu sou moradora 

de Itapeva nos últimos dezenove anos, quando eu retornei pra cá, e eu me 

lembro bem do ano passado andando pelas ruas da nossa cidade, 

acompanhando como estava a condição de roçada da nossa cidade, creio que 

todos aqui possam ter notado. E nesses meses de março abril e maio, desse ano, 

especialmente porque eu estou a frente dessa gestão, eu acompanhei muito a 

miúde todas s áreas públicas onde haviam sido feitos os trabalhos e constatei a 

qualidade do que foi feito durante esse período. Então eu gostaria de deixar 

consignado esses valores, porque se a gente somar de março a junho de 24, foi 

gasto pela gestão 1.389.593,13, e no mesmo período de 2025 foram gastos 

501.355,12. Então a gente tem uma diferença bem importante de um milhão 

trezentos e oitenta e nove para quinhentos e um mil reais.  

Vereador Marcelo Poli – Qual foi a metragem de um e de outro?  

Prefeita Adriana Duch – Esses dados  tem todos na prefeitura, Dr., eu trouxe 

os números dos valores, porque eu creio que é importante a gente ter em 

mente... 

Vereador Marcelo Poli – Mas o valor é proporcional a metragem, né?  

Prefeita Adriana Duch – Sim, mas... especialmente também a percepção do 

que a gente vê na rua de roçada bem feita.  

Vereador Marcelo Poli – Mas isso fica difícil, olhar por essa percepção é 

difícil.  

Prefeita Adriana Duch – Mas eu quero... eu quero por favor deixar consignado 

que... os trabalhos foram executados com uma garantia de economia positiva 

para o nosso município e o respeito ao erário público.  

Em que pese as consignações apresentadas pela Prefeita quanto aos valores pagos, não é 

possível sustentar a inexistência de prejuízos ao erário público com base exclusivamente 

na alegação de que o montante desembolsado foi inferior ao do exercício anterior. Tal 

afirmação carece de respaldo técnico, pois não foram apresentadas as metragens 

efetivamente cumpridas, de forma discriminada, em cada mês, para fins de comparação 

precisa. 

Ressalta-se que, no exercício anterior, as metragens abrangiam serviços realizados nos 

setores de educação, saúde, zona rural e zona urbana, o que inviabiliza qualquer 

comparação simplificada apenas por valores globais. Ademais, verifica-se diferença entre 

os valores contratados, circunstância que, por si só, torna insuficiente a utilização 

exclusiva de comparativos financeiros para atestar eventual regularidade dos serviços. 

Por fim, ainda que, em termos nominais, o valor pago à atual contratada tenha sido 

inferior, não é possível afirmar que tal diferença represente economia em relação ao 
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exercício anterior, uma vez que as metragens executadas não foram idênticas. 

Assim, o valor inferior pago não afasta, por si só, os indícios de sobrepreço e 

possíveis irregularidades, conforme já demonstrado nos tópicos anteriores. 

 Conclusões 

Da análise do Processo Administrativo e outras provas esta Comissão Especial de 

Inquérito identificou que há indícios de que a empresa contratada possa ter recebido 

valores provenientes dos cofres públicos que não correspondem com exatidão aos 

serviços prestados.  

Essa constatação se deve ao fato de os Relatórios Sintéticos de Execução e os Boletins 

de Execução apresentam valores exatos e redondos no que se refere aos m² de área 

capinada ou onde foi realizada conservação de revestimento vegetal, bem como 

quantitativos unitários de podas realizadas sempre arredondados e sempre com em 

500 unidades.  

Ainda, contatou-se caso em que o boletim de execução evidentemente apresentou 

quantitativo de serviço inferior ao efetivamente pago na nota fiscal, conforme 

demonstrado.  

Pagamentos realizados utilizando dinheiro público estão sujeitos à estrita legalidade. Não 

há no ordenamento jurídico autorização para que sejam feitos arredondamentos na 

avaliação dos quantitativos de serviços prestados ao poder público. Inclusive, importa 

destacar que a Lei n° 14.133/2021 considera tal conduta como superfaturamento, 

conforme descreve a referida norma:  

LVII - superfaturamento: dano provocado ao patrimônio da 

Administração, caracterizado, entre outras situações, por: 

a) medição de quantidades superiores às efetivamente executadas 

ou fornecidas; (grifos nossos) 

 As provas apresentadas trazem evidências suficientes para sustentar que há indícios 

de superfaturamento na prestação de serviços feita por meio do Contrato n.º 29/2025 

- Contratação Direta por dispensa de licitação - Processo n.º 3.042/2025, cujo 

contratante é o Município de Itapeva e o Contratado é Cicélio Felix Da Silva. 

Ainda, foram encontradas graves irregularidades nos relatórios fotográficos apresentados, 

que não permitem conferir a real prestação do serviço, falhando no dever de publicidade 

que permitiria o controle da prestação. Ainda, o relatório está em desacordo com a 

legislação municipal que trata do tema e traz exigências que devem ser seguidas em 

Itapeva.  

Quanto a apuração de responsabilidade, as provas indicam que o Secretário Eduardo Silva 

e o Fiscal do Contrato e Diretor Sr. Eder Fernandes da Silva eram os responsáveis pela 
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verificação dos serviços efetivamente prestados e a conferência dos dados de execução 

para pagamentos, inclusive os Relatórios Sintéticos de Execução vem acompanhados da 

assinatura digital de ambos.  

Porém, em que pese a responsabilidade legal atribuída aos fiscais de contratos públicos, 

bem como o fato de a sua assinatura constar dos relatórios que atestavam a execução, é 

necessário destacar que o Secretário Eduardo Silva em depoimento confirmou que 

ele era quem realizou a grande maioria das fiscalizações e verificações, sendo que a 

atuação do Sr. Eder se dava apenas em sua ausência por motivos inerentes ao seu 

cargo político. Assim, o Secretário como ordenador de despesas e como aquele que se 

responsabilizou por conferir pessoalmente a maioria dos serviços prestados, deveria ter 

identificado as deficiências aqui apresentadas e tomado as devidas providências legais, o 

que não foi feito.  

6. Conclusão dos trabalhos da Comissão Especial de Inquérito 

 

As conclusões da Comissão Especial de Inquérito 02/2025 apoiaram-se nas provas 

produzidas ao longo dos últimos meses, em especial na análise do Processo 

Administrativo relacionado à dispensa de licitação e na oitiva de testemunhas. Como 

resultado da investigação, foram identificadas as seguintes irregularidades:  

 

1) Falha na defesa de rendas do Município – Realização de Contratações com 

dispensa de licitação em detrimento da conclusão procedimento licitatório já em 

aberto. 

 A Prefeita Municipal Adriana Duch Machado como Chefe do Poder Executivo e 

a sua administração negligenciaram na defesa de rendas do Município de Itapeva, 

pois foi dada prioridade à realização de contratação de serviço de Limpeza Urbana 

utilizando-se de dispensa de licitação em detrimento da conclusão procedimento 

licitatório já em aberto, bem como considerando que as provas colhidas indicam 

que tal contratação direta as resultou em possível superfaturamento e 

favorecimento de licitantes em detrimento da isonomia.  

 

 Não foram tomadas atitudes necessárias para sua conclusão em tempo hábil e 

preferiu-se por realizar contratação com dispensa de licitação.  

 

 Não restou comprovada real emergência para contratação com dispensa de 

licitação.  

 

Não há comprovação de que, em janeiro, existia situação de emergência em saúde pública 

por dengue que legitimasse a contratação emergencial. Ressalte-se que serviços de capina 
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e roçagem não constituem as medidas mais eficazes para o combate de focos do mosquito, 

agravando-se o fato de que o contrato sequer previa o recolhimento de entulhos, medida 

essencial nesse contexto. 

 Não há comprovação de que, em janeiro, existia situação de emergência em 

saúde pública por dengue que legitimasse a contratação emergencial. 

Ressalte-se que serviços de capina e roçagem não constituem as medidas 

mais eficazes para o combate de focos do mosquito, agravando-se o fato de 

que o contrato sequer previa o recolhimento de entulhos, medida essencial 

nesse contexto. 

 

 O relatório fotográfico apresentado como fundamento para a contratação 

emergencial mostra-se manifestamente insuficiente para justificar a 

dispensa de licitação. Com apenas 24 páginas e 44 imagens de áreas verdes 

com mato relativamente alto, diversas fotografias são claramente repetidas 

ou captadas de ângulos ligeiramente distintos, denotando fragilidade 

probatória. Ademais, o material abrangeu unicamente 16 ruas do perímetro 

urbano, sem qualquer registro da zona rural, apesar de esta também estar 

incluída no objeto contratual. 

 

 Embora a justificativa emergencial tenha invocado a situação 

epidemiológica da dengue, o relatório fotográfico não incluiu qualquer 

registro visual dos bairros mais atingidos pela doença, revelando omissão 

grave e comprometendo a pertinência da motivação apresentada. 

 

 Jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União é cristalina ao 

estabelecer que a contratação emergencial só se justifica quando o objeto 

contratado representa, inequivocamente, o meio efetivo, eficiente e 

adequado para afastar risco iminente à continuidade do serviço público ou à 

segurança da administração, cabendo ao gestor demonstrar, de forma 

robusta e documental, a absoluta impossibilidade de aguardar a tramitação 

regular do procedimento licitatório (Acórdão 1.987/2017 – Plenário; 

Acórdão 2.034/2019 – Plenário). No presente caso, resta claro que nenhuma 

dessas condições foi cumprida ou minimamente comprovada, configurando 

flagrante desrespeito aos princípios da legalidade, moralidade, eficiência e 

transparência que regem a Administração Pública (art. 37, caput, da CF). 

Tal conduta não apenas contraria a jurisprudência consolidada do TCU, mas 

também evidencia possível ato de improbidade administrativa, nos termos 

do art. 11 da Lei nº 8.429/1992, com potencial prejuízo ao erário e grave 

comprometimento da credibilidade institucional. Assim, a contratação em 

questão deve ser imediatamente questionada e responsabilizada, pois se trata 
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de um uso indevido e arbitrário da dispensa emergencial, descaracterizando 

qualquer situação real de urgência ou emergência e flagrando desvio de 

finalidade por parte dos gestores envolvidos. 

 

 

 A contratação emergencial realizada é cercada de fortes suspeitas de 

favorecimento ilegal a licitantes específicos e apresenta claros indícios de 

superfaturamento nos serviços prestados, uma distorção que jamais ocorreria se a 

licitação tivesse sido conduzida conforme a lei e os princípios da Administração 

Pública. 

 

 Após quase oito meses de tramitação, decisão conjunta dos secretários solicitou o 

arquivamento do processo licitatório após parecer do jurídico indicando 

correções. Ou seja, havia vícios sanáveis, porém optou-se por cancelar a licitação 

já quase pronta, o que ocasionará prejuízos financeiros e temporais à 

Administração Pública, considerando a necessidade de se iniciar nova licitação 

desde o início. 

2)  Irregularidades na realização da contratação emergencial – da falta de isonomia 

e quebra do caráter concorrencial do procedimento licitatório. 

 

 As evidências comprovam que o processo de contratação emergencial foi 

concluído em pouco mais de dois dias úteis, sem garantir prazo razoável para que 

outras empresas participassem ou apresentassem orçamentos. Não existiu situação 

emergencial que justificasse tamanha pressa ou impedisse a busca por propostas 

adicionais, flagrando prejuízo à competitividade e à busca pela melhor vantagem 

econômica para a Administração Pública Municipal. 

 Configurou-se desrespeito ao Art. 23 da Lei nº 14.133/2021, pois a pesquisa direta 

junto a fornecedores não ocorreu por meio de solicitação formal de cotação, e a 

justificativa apresentada para a escolha dos fornecedores é manifestamente falsa 

e fraudulenta. 

 Especificamente, as empresas ligadas ao Sr. Leandro Ales e ao Sr. Cicélio Felix 

não receberam qualquer solicitação formal de cotação pelo e-mail oficial da 

Secretaria de Administrações Regionais, evidenciando grave irregularidade e 

violação dos princípios da legalidade, impessoalidade e moralidade 

administrativa. 

 Ao Sr. Leandro foi dado mero encaminhamento, uma vez que ele já havia 

se reunido pessoalmente com o Secretário Bolacha, caracterizando 

tratamento privilegiado e prévio alinhamento que compromete a 
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imparcialidade do processo. 

 A situação da empresa do Sr. Cicélio é ainda mais grave e irregular, o 

orçamento foi enviado por mensagem de WhatsApp encaminhada pelo 

próprio Sr. Leandro Ales, concorrente direto na contratação, sem qualquer 

solicitação formal do Poder Público Municipal, o que demonstra grave 

manipulação e direcionamento da contratação. 

 

 As oitivas confirmam que o Sr. Cicélio foi indicado por Leandro, e ambos 

participaram de reunião na Secretaria Municipal com o Secretário Eduardo Silva 

(vulgo Bolacha), ocasião em que a servidora Cátia foi acionada para fornecer o e-

mail da Secretaria de Administrações Regionais para o envio do orçamento, 

revelando clara atuação coordenada para direcionar a contratação. 

 Sobre a justificativa do Secretário Bolacha, que alegou ter realizado “pesquisa no 

Google por empresas da região”, as provas indicam ao contrário, o orçamento da 

empresa Leandro Ales foi encaminhado após reunião privada, o da empresa 

Cicélio Felix foi indicado pelo Sr. Leandro, sendo esta empresa sediada a mais de 

340 km do município, tornando improvável sua localização por simples pesquisa 

no Google, e a empresa Araucária Comércio de Plantas teria sido indicada pelo 

Procurador Geral Victor Roncon de Melo, e não encontrada por busca no Google, 

confirmando que a justificativa oficial é falsa.  

 O único orçamento que não teria sido indicado, o da empresa A. C. de O. 

Cardoso Paisagismo LTDA, está impedido de participar, conforme parecer 

jurídico, por já ter prestado os serviços em contratação emergencial anterior, 

invalidando sua participação. Assim, todos os quatro orçamentos que 

fundamentam a contratação emergencial apresentam irregularidades graves. 

 Conclui-se, sem margem para dúvidas, que há indícios evidentes de quebra da 

isonomia, direcionamento e favorecimento em três dos quatro orçamentos 

apresentados, o que configura flagrante violação ao caráter concorrencial e aos 

princípios da Administração Pública, tornando o processo absolutamente nulo e 

passível de responsabilização. 

3)  Indícios de superfaturamento na prestação de serviços de limpeza urbana 

 A análise dos Relatórios Sintéticos de Execução e dos Boletins de Execução 

revela a utilização sistemática de valores exatos e arredondados, especialmente 

quanto aos metros quadrados de área capinada ou de conservação de revestimento 

vegetal, bem como nos quantitativos unitários de podas realizadas, sempre 

reportados em múltiplos precisos de 500 unidades. Tal prática evidencia 

manipulação e ausência de rigor técnico, configurando indício grave de distorção 

nos registros, possível superfaturamento e fraude documental, comprometendo a 

veracidade e confiabilidade dos documentos oficiais que fundamentam a 
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execução contratual. O Tribunal de Contas da União, em diversos acórdãos, tem 

se posicionado de forma clara sobre práticas similares, como no Acórdão nº 

2.281/2018 – Plenário, que condenou a adoção de medições genéricas e 

arredondadas como indício inequívoco de superfaturamento e fraudes em 

contratos administrativos. Também o Acórdão nº 1.874/2016 – Plenário reforça a 

necessidade de rigor e transparência nas medições e fiscalização contratual, 

determinando a responsabilização dos gestores que permitirem irregularidades 

dessa natureza. 

 

 

Portanto, tais irregularidades constatadas nos relatórios não só invalidam a 

execução contratual como configuram graves infrações administrativas e 

criminais, exigindo imediata apuração e responsabilização dos envolvidos. 

 

 

 O boletim traz a medição de inúmeros locais públicos que foram 

trabalhados, todos eles totalizando metragens com valores quebrados e 

fracionados, como de fato se espera do tipo de serviço realizado. Porém, 

ao efetuar a soma dessas prestações, chega-se aos exatos valores de 

250.000 e 100.000, com precisão absoluta da soma de cada metragem 

fracionada. Essa exatidão indica uma clara manipulação de dados de 

metragem para arredondamento de valores, pois seria impossível que de 

forma prática durante a prestação esses valores se arredondem desta 

maneira.  

 A nota fiscal contida na página 278 do Processo Administrativo indica 

que mesmo os serviços tendo sido calculados e apresentados com seus 

valores de metragem exatos e indicados no Boletim de Medição juntado 

ao processo, foi pago valor maior ao efetivamente indicado, 

arredondando-se para 150.000,00 m², o que jamais poderia ter sido feito.  

 O depoimento do Fiscal do Contrato, Senhor Eder Fernandes indica que 

de fato era feito um arredondamento, em que pese sua afirmação de que 

havia sim conferência dos serviços.  

 Em depoimento prestado a esta Comissão Especial de Inquérito, o ex-

funcionário Leandro Roel declarou que a empresa do Sr. Cicélio lhe 

solicitou, de forma direta, que adulterasse valores com o objetivo de 

majorar os quantitativos de metragens, solicitação à qual se recusou a 

atender. Acrescentou, ainda, que constatou pessoalmente que as 

metragens por ele originalmente encaminhadas eram alteradas para 
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patamares superiores após serem remetidas ao Sr. Cicélio e ao Sr. 

Anderson. 

 Os documentos indicam que os responsáveis pela fiscalização do contrato não 

possuem instrumentos para fazer a medição independente, confiando em métodos 

imprecisos e arcaicos como trena manual e observação visual. Essa informação 

corrobora a possibilidade de que valores foram pagos à empresa a mais do que os 

serviços efetivamente prestados. 

 Ainda, foram encontradas graves irregularidades nos relatórios fotográficos 

apresentados, que não permitem conferir a real prestação do serviço, falhando no 

dever de publicidade que permitiria o controle da prestação. Ainda, o relatório 

está em desacordo com a legislação municipal que trata do tema e traz exigências 

que devem ser seguidas em Itapeva.  

 

 Em que pese a responsabilidade legal atribuída aos fiscais de contratos públicos, 

é necessário destacar que o Secretário Eduardo Silva em depoimento confirmou 

que ele era quem realizou a grande maioria das fiscalizações e verificações, sendo 

que a atuação do Sr. Eder se dava apenas em sua ausência por motivos inerentes 

ao seu cargo político. Assim, o Secretário como ordenador de despesas e como 

aquele que se responsabilizou por conferir pessoalmente a maioria dos serviços 

prestados, deveria ter identificado as deficiências aqui apresentadas e tomado as 

devidas providências legais, o que não foi feito.  

 

 As provas reunidas apresentam evidências robustas e contundentes que 

apontam indícios claros e consistentes de superfaturamento na prestação de 

serviços realizada por meio do Contrato nº 29/2025, Contratação Direta por 

dispensa de licitação, Processo nº 3.042/2025, celebrado entre o Município de 

Itapeva e o contratado Cicélio Felix da Silva. Tal prática configura flagrante 

violação dos princípios da Administração Pública, notadamente os da 

legalidade, moralidade e eficiência, e sugere grave prejuízo ao erário, 

configurando, em tese, ato ilícito passível de responsabilização 

administrativa, civil e criminal. 

7. Encaminhamentos 

Diante do exposto, a Comissão Especial de Inquérito 02/2025 requer o encaminhamento 

integral dos autos do processo investigativo da CEI da Limpeza Urbana, acompanhados 

do presente relatório final, às autoridades indicadas, em conformidade com o artigo 57-C 

do Regimento Interno e a Lei Municipal nº 2.283/2005, conforme segue: 

I – À Mesa, para as providências de sua alçada; 

II – À Promotoria de Justiça de Itapeva, para que promova a responsabilidade criminal 
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ou civil, por infrações apuradas, e adotem outras medidas decorrentes de suas funções 

institucionais;  

III – Ao Poder Executivo, para adotar medidas de controle e responsabilização e outras 

providências de sua competência, principalmente para que reforce procedimentos de 

controle e fiscalização dos contratos destinados à Limpeza Urbana que serão futuramente 

firmados, especialmente na avaliação de metragens para garantia da fiel execução do 

contrato;  

IV – Ao Tribunal de Constas do Estado de São Paulo, para medidas decorrentes de suas 

funções institucionais na apuração da utilização do dinheiro público. 

V – Ao Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo para medidas decorrentes de 

suas funções institucionais;  

VI – Ao Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo; 

VI – Ao Grupo de Atuação Especial de Repressão ao Crime Organizado de São Paulo 

(GAECO) para que promova a apuração da responsabilidade criminal por infrações 

indicadas. 

VII – Ao Corregedor e Controlador Geral do Município de Itapeva.  

 

 

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 13 de agosto de 2025. 

 

 

Vereador Ronaldo Pinheiro 

RELATOR 


